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Bruno Lopes

&: Rui V^ictor

SOCI^DADr DE ADVOC^J.

AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

Ref. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO
ASSESSORAMENTO, CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO QUE ENVOLVAM A
CONTRATANTE ATÉ SUA FINALIZAÇÃO.

ITEM DISCRIMINAÇÃO

Prestação de serviços
técnicos

especializados de
assessoria e

consultoria jurídica
com notória

especialização, no
âmbito judicial e
administrativo,

inclusive perante os
Tribunais de Contas

da União e do Estado.

Os serviços
compreendem:

elaboração de
defesas e o

acompanhamento de
processos de

prestações de contas,

contratos, licitações,
atos de admissão de

pessoal, transparência
pública, dentre outros.
Prestar consultoria

jurídica ao ente

público, sobre temas
relevantes de

interesse de

administração,
elaboração e revisão
de Projetos de Leis
para encaminhamento

ao Legislativo, dentre
outros serviços de
significativa

importância para a
Gestão Municipal.

UNIDADE

MENSAL

QUANTIDADE

12

VALOR

UNITÁRIO

9.000,00

VALOR

GLOBAL
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o nosso preço total é de R$ 108.000,00

O prazo de validade desta proposta é de 12 meses a contar da data de entrega da mesma.

João Pessoa, 03 de janeiro de 2025.

BRUNO Li GR SOCIEDADE DE ADVOGADOS

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
RUA PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO, 171 - BRISAMAR

LOPESEVICTORADVOGADOSfiGMAIL.COM
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Procuradoria Juridlca Municipal

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - PB

Pça. SéíBio Maia, rfi 66 - Centro ♦ CNPJ/MF ns 09.067.562/0001-27

PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL N.* 00008/2025 - I42t

EMENTA: Trata-se de parecer solicitado pela CPL deste município sobre

Processo Administrativo Llcltatòrio n.* 0007/25, Inexigibiildade de

licita^So n.* 0002/25, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAUZADOS DE ASSESSORIA

E CONSULTORIA JURIDICA COM NOTÓRIA ESPECIAUZAÇÃO PARA

ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPECIALIZADO JUNTO AOS

TRIBUNAIS CTJ/PB, TCE/PS, STK, STF, TCU E DEMAIS), ocorrendo

hipótese prevista no inciso lil, aiinea e' do artigo 74 da Lei n° 14.133/21,

que é inexigível a licitação.

t. RELATÓRIO

Vistos, etc.

Trata-se de parecer solicitado pela CPL do Município de Catolé do Rocha - PB, através do Ofício n.° 00131/2024,

com relação ao Processo Administrativo Udtatório n* 0007/25, Inexigibilidade de licitação n.° 0002/25, para CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAUZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM

NOTÓRIA ESPEOAUZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPECIALIZADO JUNTO AOS TRIBUNAIS (TJ/PB, TCE/PB,

STK, STF, TCU E DEMAIS), ocorrendo hipótese prevista no Inciso III do artigo 74 da Lei n° 14.133/21, que é inexigível a licitação para:

[*111 ■ contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: e) patrocínio ou defesa de

causas judiciais ou administrativas!^.

O processo teve inicio com a Solicitação de Despesa n.° 0006/2025 da Secretaria de Administração justificando

a necessidade da contratação considerando a imprescindibilidade do serviço, juntando ainda o OFD e o Estudo Técnico Preliminar

(fis. 02/06) e a sua aprovação pelo gestor às fis. 07, Termo de Referência, às fis. 08/10 e sua aprovação às fls. 11, comprovação dos

valores de contratos semelhantes e o Valor de Referência de pesquisa de mercado às fls. 12/25.

Documentação (Propostas de preços, CNPJ, certidões, reportagens, fotos, contratos, declarações etc.) das

empresas, fls. 12/64.

Verificamos ainda a presença da declaração orçamentária, indicando a disponibilidade de recursos, às fls. 66,

bem como autorização do gestor para realizar o procedimento licitatório às fls. 68.

Portarias de composição da Comissão e demais documentos (fls. 69/71).

Protocolo e autuação do processo, bem como Minuta do contrato e mapa de apuração às fls. 77 e ss.

' III - contratarão dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória espedallzação, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas;
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Procuradoria Jurídica Municipal

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Maia, n» 66 - Centro ♦ CNPJ/MF n» 09.067.562/OC01-27

As fases processuais dentro da normalidade, tendo sido solicitado um parecer desta Procuradoria sobre a

legalidade da referida licitação, vindo-me os autos conclusos para tanto.

Este é o breve relatório.

Passamos a dar o nosso parecer.

2. PARECER

o primeiro avanço na tentativa da moralização no Brasil com relação a "coisa pública" deu-se após a

promulgação da ConsUtuição Federal de 1988, trazendo em seu art. 37, caput, diversos princípios orientadores da atuação dos

entes públicos, quais sejam: o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, publicidade e eficiência, objetivando incutir na

mentalidade do administrador público, a seriedade com que deve ser tratado o Erário.

A licitação, trilhando por esse caminho de implementação de uma nova política administrativa, constitui um

dos principais Instrumentos de aplicação do dinheiro público, à medida que possibilita à Administração a escolha, para fins de

contratação, da proposta mais vantajosa, sempre colocando em condições de Igualdade os candidatos que do certame queiram

participar.

Assim, é bom destacar que a Lei n° 8.666/93, em seu art. 3°, caput, conceito este recepcionado pela atual Lei

n.° 14.133/21, tratou de coiKeituar licitação: "A lldtafão destina-se a garantir a observância do principio constitucional da Isonomla e

a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processado e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da Impessoalidade, da moralidade, da Igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes s3o coirelatos".

Para Maria Sylvia Zanella Dl Pletro, citando José Roberto Dromi, trata-se de "procedimento administrativo pelo

qual um ente público, no exercido da função administrativa, abre a todos os interessodos, que se su/eitam às condições fixados no

Instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostos dentre as quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a

celebração do contrato'. (DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13' ed., São Paulo, 2001, p. 291.)

É, portanto, a forma mais equânime que encontrou o Estado em contratar, de maneira sempre a buscar a

melhor proposta para a Administração Pública, além de estar respeitando o art. 37, XXI da Constituição Federal, que assim dispõe:

'XXI - ressalvados os casos espedficados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de lldtação pública que assegure Igualdade de condições o todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica Indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Como toda regra tem sua exceção, o Estatuto de Licitações permite como ressalva à obrigação de licitar, a

contratação direta através de processos de DISPENSA e INEXICIBIUDADE de licitação, desde que preenchidos os requisitos

previstos na lei.

A Lei n.° 14.133/21 prevê no art 74, inciso II, que "é inexigível a licitação quando houver a inviabjlidadejle

Art 74. É inexigível a licitação quando Inviável a competição, em especial nos casos de: I •III -
contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a Inexigibiiidade para
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Procuradoria Juridica Municipal

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Maia, n> 66 - Centro 4 CNPJ/MF n° 09.067.562/0001-27

serviços de pubiiddade e divuigação: e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas;

Todos os compêndios ciássicos sobre o tema coiocavam a idéia de que a inviabiiidade de competição

caracterizava-se quando só um futuro contratado ou só um objeto vendido por fornecedor exclusivo pudessem satisfazer o

interesse da Administração.

Assim, indiscutível a inviabiiidade de competição para que se de notório

A Justificativa da Autuação do referido processo apresentada é a seguinte: "CONTRATAçAo de empresa para

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPEQAUZAOOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPEOALIZAÇÃO PARA

ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPECIAUZAOO JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES (TJ/PB, TCE/PB, STK, STF, TCU E DEMAIS)^

No caso da contratação da SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA BRUNO LOPES DE ARAÚJO, empresa do

setor jurídico de renome regional, a Administração opta pela contratação via inexigibiiidade, com fulcro no artigo 74, inciso iii, da

Lei de Licitações, que é inexigível a licitação para "contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibiiidade para serviços

de pubiiddade e divuigaçâo para patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas".

Conclui-se que se dá a inexigibiiidade de licitação quando for inviável a competição. O conceito de

inviabilidade de competição não foi explicitado pela iei, retratando intencional amplitude de abrangência. Todas as situações que

caracterizarem a inviabiiidade de competição podem propiciar a ausência de licitação e a contratação direta. A lei remete à

verificação das circunstâncias de fato, reconhecendo implicitamente a impossibilidade de um elenco exaustivo.

A inexigibiiidade de licitação decorre da impossibilidade fática, lógica ou jurídica de competição, conforme

lição da professora Maria Syivia Zaneiia di Pietro, na obra "Direito Administrativo". - 22. ed. - São Paulo: Atlas, 2009, p. 365:

"Nos casos de inexigibiiidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou

uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável."

Dessa forma, a inexigibiiidade de licitação pressupõe a impossibilidade de competição quando existir um

único objeto ou pessoa que atenda às necessidades da Administração.

Conciui-se que: "os serviços técnicos profissionais especializados, quando tiverem natureza singular,

poderão ser contratados pela Administração Pública mesmo sem licitação, desde que o contratado tenha notória especialização.

Quais eram os requisitos para que um advogado fosse contratado com inexigibiiidade de licitação? Para que

houvesse a contratação direta por inexigibiiidade era necessário o preenchimento de três requisitos cumulativos:

"a) serviço técnico: são aqueles enumerados, exemplíficativamente, no art. 13 da Lei 8.666/1993, tais como: estudos,

planejamentos, pareceres, perícias, patrocínio de causas etC4

b) serviço singular: a singularidade do serviço depende da demonstração da excepcionaiidade da necessidade a ser satisfeita e da

impossibilidade de sua execução por parte de um profissional comum; e

c) notória especialização do contratado: destaque e reconhecimento do mercado em sua área de atuação, o que pode ser

demonstrado por várias maneiras (estudos, experiências, publicações, organização, apareihamento etc.)." (OLIVEIRA, Rafael

Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 5* ed., São Paulo: CEN/Método, 2017, p. 554-555)

Neste sentido: Súmula 252-TCU: A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que

alude o inciso li do art. 25 da Lei n° S.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado,

entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.
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Procuradoria Jurídica Municipal

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Maia, ns> 66 - Centro ♦ CNPJ/MF n« 09.067.562/0001-27

A Lei n° 8.906/94 (Estatuto da OAB), atesta que: "Art. 3°-A. Os serviços

profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada

sua notória especialização, nos termos da lei. Parágrafo único. Considera-se notória

especialização o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

A nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) avançou ainda mais e

simplesmente aboliu a exigência de que o serviço advocatício tenha natureza singular para

que possa haver a inexigibilidade de licitação.

Desse modo, considerando que o serviço de advocacia é por natureza

intelectual e singular, uma vez demonstrada a notória especialização e a necessidade do

ente público, será possível a contratação direta.

Ademais, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça, a mera

existência de corpo jurídico no âmbito da municipalidade, por si só, não inviabiliza a

contratação de advogado externo para a prestação de serviço específico para o ente público

(REsp n. 1.626.693/SP, Rei. Acd. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 03/05/2017).

Em idêntico norte, o entendimento firmado pelo STF de que "o fato de a entidade pública

contar com quadro próprio de procuradores não obsta legalmente a contratação de

advogado particular para a prestação de serviço específico. É necessário, contudo, que fique

confígurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida

pela advocacia pública, dada a especificidade e relevância da matéria ou a deficiência da

estrutura estatal" (Inq n. 3.074/SC, Rei. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe

02/10/2014).

Um outro aspecto a ser verificado na inexigibiildade de iicitaçâo, que também se estende aos casos de

dispensa, refere-se aos preços. Não pode haver a figura do superfaturamento, que ocorre quando o vaior contratado se apresentar

superior ao praticado no mercado. Portanto, faz-se necessária a comparação. Quando não houver como comparar, peia

característica do produto ou serviço, a compatibilidade de preços pode ser verificada por meio de outros negócios do próprio

contratado, desde que, é ciaro, possuam as mesmas características. Tanto o administrador, quanto o contratado, respondem por

esse vicio.

O presente processo trata Justamente da contratação de uma empresa para prestação de serviços único,

singular e especializado, descritos como sendo: Processo Administrativo Udtatórío n.° 0007/25, inexigibilidade de ildtação n.'
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Procuradoria Jurídica Municipal

Prefeitura tMunicipal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Séreio Maia, n» 66 - Centro ♦ CNPJ/MF n« 09.067.562/0001-27

0002/25, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECiAUZADOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIAUZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPECIAUZADO JUNTO AOS

TRIBUNAIS (TJ/PB, TCE/PB, STK, STF, TCU E DEMAIS) e que, mesmo não tendo como auferir ou valorar um serviço técnico

especializado por si só, a empresa juntou ao processo contratos semelhantes e que a contratação deve ficar estabelecida nos

mesmos parâmetros.

Conclui-se que, a análise para a contratação de um serviço único e singular por tnexlgibiiidade de licitação

deve ser caso a caso, analisando-se, ainda, a singularidade do serviço, que denota necessariamente o binômio confiança e

especialidade do caso, bem como demonstrar não existir outro que execute o mesmo serviço.

Portanto, com a observância dos princípios administrativos e em consonância com as determinações

licitatórias, sobretudo os artigos mencionados da lei das licitações, para a contratação dos serviços de advQ£3cla_6peciallzada no

Processo Administrativo Ucitatório n." 0007/25, Inexigibilidade de licitação n.° 0002/25, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA

ESPECIAUZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPEOALIZADO JUNTO AOS TRIBUNAIS (TJ/PB, TCE/PB, STK, STF,

TCU E DEMAIS), observados o interesse público, somos pelo prosseguimento do presente processo, na modalidade inexigibilidade.

Este é o nosso parecer, oportunidade em que opinamos pelo prosseguimento do processo, sujeito a melhor

entendimento, devendo o mesmo ser encaminhado ao gestor para sua apreciação.

Catolé do Rocha - PB, 17 de janeiro de 20

ThflluflrKO

roairadoh
eSa Xavier

o da PM/CR
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CATOLÉ DOROCHA PB

AUTORlZACAO
\

Autorizo a Diretoria Geral de Licitação, a realizar procedimento licitatório, na

modalidade cabível para o caso específico conforme determina a legislação em vigor, destinada a:

" Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de

assessoria e consultoria Jurídica com notória especialização para acompanhamento

processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ;

STF:TCUeetc)".

Conforme informação do setor contábil da Edilidade catolccnse existe

disponibilidade de dotação especifica no orçamento vigente para execução do objeto a ser licitado.

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro de 2025.

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Mala, n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001-27 -- Contatos: (83) 3441-1202 c eahincleVro.nlolcdonvlm.pb.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

l.O.DO OBJETO

ContrataçÜo de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com notória
especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU
eetc)

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:
2.1.1. A necessidade da referida contratação justifica-se para um serviço que é necessário junto aos Órgãos Fiscalizadores (TCE,
MPF, MPE c TJ), auxiliando e orientando toda a gestão no tocante a diversos pontos que são imprescindíveis. Também faz parte
dos serviços a elaboração de defesas e pareceres em processos de: prestações de contas anuais, contratos administrativos,
licitações e outros. Assim sendo, a atividade profissional dos advogados é singular em razão de sua notória especialidade
intelectual, especificidades técnicas e estreita relação de confiança entre o causídico e seu cliente. Portanto, diante da
singularidade do serviço, bem como a notória cspeciali/ação. e tratando-se de serviço jurídico que, se prestado por outrem, pode
vir a não trazer os resultados mais vantajosos à Município, é inanedável a conclusão de que a presente hipótese se enquadra no
disposto no artigo 74, III, c da Lei Federal n° 14.133/2021.
Considerando todos esses fatores, e o claro benefício do Município com a contratação do escritório, sugerimos a contratação
direta dc BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, mediante procedimento de
inexigibilidade de licitação, para a prestação dos serviços jurídicos já mencionados

3.0.DO SERVIÇO

3. l .As características e especificações do^objcto daucjcri^a comratação são: _

(Item - Código - Descrição | Unidade J Quantidade
|1 - 0052549 - Prestação dc serviços técnicos especializados de assessoria c consultoria jurídica
|com notória especialização, no âmbito judicial e administrativo, inclusive perante os Tribunais de
Contas da União e do Estado da Paraíba. Os serviços compreendem: elaboração de defesas e o

jaeompanhamento de processos de prestações de contas, contratos, licitações, atos de admissão de Pensai 12
Ipessoal, transparência pública, dentre outros. Prestar consultoria jurídica ao ente público, sobre
Itemas relevantes de interesse de administração,elaboração e revisão de Projetos de Leis para
jencaminhamento ao Legislativo, emissão de pareceres jurídicos sempre que solicitados, dentre
|outros serviços de significativa importância para a Gestão Municipal :

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1 .Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas
c Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto
estar presente a condição prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, III, da Lei
Federal n® 14.133/21; Decreto Municipal n° 032/2023 e Lei Federal n® 14.039/20.
4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos
requisitos da norma para as hipóteses de Inexigibilidade. inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados,
nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou ouhos instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla c completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas ersponsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.0b.servar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária c trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após
o recebimento ou pagamento.
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6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa aa
Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade c qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade,
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
ó.é.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, irgorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado c será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

7.1.1.Inicio: 01 (Um) dia;
7.1.2.Conclusâo: 12 (doze) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercido financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

8,O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1 .Os preços contratados são fi.xos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após o
interregno de um ano. na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de rcajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de eálculo referente ao rcajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
S.ó.Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para rcajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1 .Sc necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente
para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
l0.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do límhc para dispensa de licitação para compras em geral,
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 .Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigêneías de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.
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12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

12.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do=ArL ,117,
da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, erspectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0,DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos c procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso inJu.stificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no erferido ArL 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do erferido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas iniiações administrativas previstas
nos ineisos VIII, IX, X, XI e XII do eaput do erferido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção erferida no
§ 4° do erferido Art. 156; f-aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comimicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1 .Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido
de algiuna forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula; EM = N * VP * I, onde: EM = encaigos moratórios; N = número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação
financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) -s- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do erferido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Catolé do Roeha - PB, 15 de janeiro de 2025

Adeildo EfajKtítínttltSá
Seeretário Municipal de Administração
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
GABINETE 00

TERMO DE REFERENCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL ESPECIALIZADO,
SOBRETUDO JUNTO AOS TRIBUNAIS (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU E ETC)

i.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização
do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - An. 6", XXIII, da Lei 14.133/21:

"Àrt. 6" Para os fins desta Lei. considera-se:"

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e .serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro de 2025

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ

Estado do Paraná - CNPJ: 76.950.062/0001-26

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 01/2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRAZ, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ sob n.° 76.950.062/0001-26, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal senhor Carlos Rosa Alves,
inscríto(a) no CPF sob o n." ***919329**.

CONTRATADO(A): ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ANDRADE E RODRIGUES, inscrito no
CNPJ/CPF sob o n." 12.223.183/0001-93, com .sede no(a) Rua Santa Cruz, 963, CAMPO MOURÃO-
PR neste ato representado por FLAVIO AUGUSTO DE ANDRADE, inscríto(a) no CPF sob o n."
***•749^09**

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n." 14.133, de T de abríl de 2021, pelo Decreto Municipal
n.° 26/2023; pelo edital de Inexigibilidade n.° 1/2025, decorrente do processo administrativo n° 01/2025,
que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do lieitantc vencedor c pelas
cláusulas e condições seguintes:

I. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA TÉCNICA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA/LEGISLAÇÃO - PREVENTIVA E
CORRETIVA - NA ÁREA JURÍDICA COM ATENDIMENTO NAS ÁREAS CÍVEL,
TRABALHISTA, ADMINISTRATIVO E PÚBLICO, INCLUINDO A REORGANIZAÇÃO DAS
LEGISLAÇÕES PERTINENTES E CONSULTORIA NAS AUDIÊNCIAS, DEVENDO
APRESENTAR PARECERES JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS, TODO TIPO DE DEFESA
PROCESSUAL, ATUAR DIRETAMENTE JUNTO AO GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
CONSOLIDAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E REGRAMENTOS, INCLUINDO
AINDA A ATUAÇÃO EM PROCESSOS JUDICIAIS ORIUNDOS DO PROCESSO JÁ EM
ANDAMENTO, BEM COMO DEFESAS ADMINISTRATIVAS PERANTE OS ÓRGÃOS DE
CONTROLE, CONFORME JUSTIFICATIVA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, eonforme
deserito no Termo de Rcfcrcneia.

LOTE ITEM DESCRICAO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CONSULTORIA,

ASSESSORAMENTO, LEGISLAÇÃO
NA ÁREA JURÍDICA COM

ATENDIMENTO NAS ÁREAS CÍVEL

E TRABALHISTA, INCLUINDO

REORGANIZAÇÃO DAS
LEGISLAÇÕES PERTINENTES, E
CONSULTORIA NAS AUDIÊNCIAS

UN QTDE. VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL.

MENSAL : 12 13.700,00 164.400,00

Prefeitura Munieipal de Barbosa Ferraz - Pr - Avenida Presidente Kennedy, 363 - Centro
CEP: 86960-000 - Barbosa Ferraz/PR - Fone: 44 3275-1177
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ

Estado do Paraná - CNPJ: 76.950.062/0001-26

3^

i POR UM período de 12 (DOZE)
I MESES

2. FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da Inexigibilidade n." 1/2025, objeto do processo administrativo n.''l/2025, com
homologação publicada no sítio eletrônico oficial httn://\v\vw.barbosaferraz.nr. nov.br/ e no Diário Oficial
dos Municípios do Paraná httns://ww\v.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar.

3. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E REGIME DE EXECUÇÃO:

3.1. Os serviços serão prestados de acordo com o detalhamento contido neste contrato e, em especial, nos
ites 1.2 a 1.4 do Anexo I do Edital de Licitação - Termo de Referência, nos prazos e datas na forma
expressa em ordem de serviços.

3.2. Os serviços ora contratados são classificados como especificado no termo dc referencia anexo ao
Edital, referente ao proeesso de Inexigibilidade n.° 1/ 2025, eonforme artigo 66 do Decreto Municipal
n."26/2023.

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários estimados previstos em sua proposta, que é
parte integrante deste contrato:

4.2.0 valor total do contrato é de RS: 164.400,00 (cento e sessenta e quatro mil, quatrocentos reais).

4,2.1. O valor previsto no item 4.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.

5.1. A periodicidade dc reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n."
10.192, dc 2001, utilizando-sc o índice informado no Termo de Referência, visto que é o índice atrelado à
variação de preços na produção de bens e serviços.

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n."
14.133, dc 2021.

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrrcgno mínimo dc um ano será contado a partir do
último reajuste.

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 14 do
Decreto Municipal n.° 26/2023.

Prefeitura Municipal de Barbosa Ferraz - Pr - Avenida Presidente Kennedy, 363 - Centro 2
CEP: 86960-000 - Barbosa Ferraz/PR - Fone: 44 3275-1177
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ

Estado do Paraná-CNPJ: 76.950.062/0001-26

6.2. A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(á) servidor(a) ou comissão designados,
conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 15 e 16 do
Decreto Municipal n." 26/2023.

6.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio
do Contratante.

6.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo
legal, easo haja descumprimento das obrigações contratadas.

7. DO MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. A prestação dos .serviços ob.servará as diretrizes e.stabelecidas no item 1.4 e os Anexos I e 11 do termo
de referência, devendo o contratado ter disponibilidade e capacidade de prestar os serviços, conforme as
condições c as necessidades do licitante.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo informado no termo de referencia, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando cm desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, podendo ser estabelecido prazo para refazimento do
serviço, sem prejuízo da aplicação das penalidades e descontos previstos.
7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo informado no termo de referência anexo ao
edital, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instnjmcntos de controle, na
forma o item 1.4 do termo de refercneia, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
couber:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas, quando
for o caso;

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
c) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
í) a satisfação do público usuário.
7.6.1. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, e deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal n." 14.133, de 2021.
7.6.2. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
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7.6.3. O dcscumprimcnto total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo contratado, sobretudo
quanto às obrigações c encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual,
conforme disposto no artigo 137 da Lei Federal n.® 14.133, de 2021.

7.6.4. O fiscal do contrato também deverá observar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais,
nos termos do parágrafo 6" do artigo 16 do Decreto Municipal n." 26/2023.

8. FONTE DE RECURSOS:

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária

^õfÃçXo
0300I04122000320043390390000

'FONTE^
1001

0300104122000320043390390000 í 1510

0200104122000220993390390000 1001

DESCRIÇÃO
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
OUTROS SERVIÇOS TERCFJRÒS-PESSOA JURÍDICA
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

9. VIGÊNCIA:

9.1. O contrato terá vigência de 14/01/2025 até 14/01/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal
n.®14.133/2021.

9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no
período firmado no contrato.

9.1.1.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
desta Lei, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial

10.1. São obrigações do Contratado:

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, com o
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas
e utensílios inerentes á execução do objeto do Contrato em perfeitas condições de uso, em especial de
acordo com o previsto nos itens 1.2,1.3 e 1.4 deste termo de referência;

10.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
10.1.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;
10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, Lei Federal n° 8.078, de 1990, ficando a contratante autorizada a descontar da

garantia, caso exigida no edital de licitação e seus anexos, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o
valor correspondente aos danos sofridos;
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10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.6. Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos
casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de
proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;
10.1.7. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;
10.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e outras
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;
10.1.9. Atender as solicitações da contratante quanto á substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o deseumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referencia, no edital de licitação e seus
anexos;

10.1.10. Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo
disposição que especificamente os dispense;
10.1.11. Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer
atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante
qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;
10.1.12. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos cm trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
10.1.14. Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, c
com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;
10.1.15. Manter atualizado os seus dados no PNCP, conforme legislação vigente;
10.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

^ 10.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração:
b) superveniêneia de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de conseqüências incalculáveis,
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
Administração;

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em
documento contemporâneo à sua ocorrência;
í) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos
de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das
sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
10.1.18. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive
daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas c aplicações de intcmet para computadores,
máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a
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respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública cm
outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
10.1.19. Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da
obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;
10.1.20. Garantir à contratante, quando for o caso:
a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações
e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do
contratante.

10.1.21. Exercer o controle das atividades dos empregados alocados à prestação de serviços com dedicação
exclusiva de mão de obra, para evitar o desvio de função;
10.1.22. Apresentar, sempre que solicitado pela Administração, e se aplicável, de acordo com a natureza da
contratação, sob pena de multa, glosa e/ou retenção de pagamento, a comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas e previdenciárias em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução
do contrato, em especial quanto ao:
a) registro de ponto nos eventos;
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão c pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.
^ 10.2. São obrigações do Contratante:

10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;
10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;
10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo
Contratado, no que couber;
10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do contrato;

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção dc contrato por culpa exclusiva da Administração,
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando
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houver, c efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção c pelo custo de
eventual desmobilização;

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11. FORMA DE PAGAMENTO;

11.1.0 pagamento de cada fatura deverá ser realizado até o 20° dia útil do mês subsequente ao recebimento
^ dos bens ou serviços, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já

deduzidas as glosas c notas dc débitos c mediante verificação da regularidade com os Fiscos Federal,
Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do
Termo de Referência.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou
no cumprimento de obrigações contratuais.
113. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará .suspenso na hipótese previ.sta no termo de referência,
documento integrante do processo de Inexigibilidade n° 1/2025.
11.4. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão
descontados da fatura apresentada.
11.5. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRA2^ CNPJ n."
76.950.062/0001-26, constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de
rastreabilidade em estoque.
11.6. A NOTA FISCAL DEVERÁ SER ENVIADA EXCLUSIVAMENTE NO EMAIL:

notasCcúbarbosaferraz.pr.gov.br.
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (6/100) 1 = 0,00016438
I = (TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11.8. Além do contido no item 11.1 as notas fiscais deverão sempre ser encaminhadas, em conjunto das
seguintes comprovações:
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a) do pagamento da remuneração e das contribuições sociais relativas ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, acompanhado da relação dos empregados vinculados á execução contratual, nominalmente
identificados, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na
contratação de serviços continuados/fixos ou temporários/variáveis quando couber;
b) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha
sido paga pela Administração, conforme estabelecido no instrumento contratual; e
e) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha
sido paga pela Administração.
11.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdcnciárias e as relativas ao FGTS ensejará a
retenção do pagamento dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou da eventual execução
de garantia prestada, nos termos do parágrafo 6° do artigo 16 do Decreto Municipal n.° 26/2023 e de outras
disposições legais aplicáveis.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

12.1 Conforme especificado no termo de referência.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

13.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas
no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do
que prevê o Capítulo Il-B do Título XI do Código Penal.

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por
eento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes
variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações qualificadas como advertência;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações qualificadas como sanção de impedimento de licitar e

^ contratar;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações qualificadas como sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar;

13.3.0 cálculo da multa será justificado e levará em conta:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle;

O situação cconômico-financcira do acusado, em especial sua capacidade dc geração dc receitas c seu

patrimônio, no caso de aplicação de multa.

13.3.1. São circunstâncias agravantes:

a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, oficio ou profissão;

b) o conluio entre licítantes ou contratados para a prática da infração;
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PMCR

c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de

responsabilidade;

d) a reincidência;

e) a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 198 deste Regulamento.

13.3.2. São circunstâncias atenuantes:

a) a primariedade;

b) procurar evitar ou minorar as conseqüências da infração antes do julgamento;

^ c) reparar o dano antes do julgamento;

d) confessar a autoria da infração.

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido peta Administração Pública estadual, decorrente
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo
para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato

ou da parcela em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31° (trigésimo primeiro)
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

13.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei Federal n.° 9784/1999.

13.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e no
Decreto Municipal n.° 26/2023 aplicáveis.

13.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal n." 12.846, de 2013.

13.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

13.10. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo
contratante deeorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual.

14. CASOS DE EXTINÇÃO:

14.1. O presente instrumento poderá ser extinto:

14.1.1.por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprímento decorrente de sua
própria conduta;

14.1.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

14.1.3.por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por
decisão judicial.

Prefeitura Municipal de Barbosa Ferraz - Pr - Avenida Presidente Kennedy, 363
CEP: 86960-000 - Barbosa Ferraz/PR - Fone: 44 3275-1177

Centro

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 9BB6.5862.E236.0ECC.332F.2A20.8381.A8AC. 
Estimativa da despesa. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:25. Responsável: Jorge B. da Silva.

22

22



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ

Estado do Paraná - CNPJ: 76.950.062/0ÜU1-26

f

14.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à
outra, por escrito.

14.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

14.4. O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção
administrativa por inexecuçâo total ou parcial deste contrato.

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
15.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei
Federal n.° 14.133. de 2021.

15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal n." 14.133,

de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supres.sões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação
do Contratado com outra pessoa juridica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

15.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo lieitatório que originou o contrato.

15.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento.

15.5. Concluída a instrução do requerimento de recquilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

16.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6° da LGPD, especialmente o da necessidade;

16J. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS
especificados neste contrato, c em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;

16.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
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16.5. o Contratado deverá apresentar evidcneias e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação
e o disposto nesta Cláusula;

16.6. o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e

regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

16.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus propostos -
devida c formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente
contrato e após o seu encerramento.

16.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato fonnal com o encarregado do CONTRATANTE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.

16.9. A critério do controlador c do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá
ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade
e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.10. o Contratado responde petos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

16.11. Os repre.sentantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam
ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo
disposto nesta Cláusula.

16.12. As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a
sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na
forma do § 1° do art. 10 do Decreto Estadual n.° 6.474, de 2020.

16.13. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.°
6.474, de 2020.

16.14. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções c auditorias, inclusive por meio dc auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;

16.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos
mesmos limites impostos ao CONTRATADO.

16.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE,
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o principio da segurança.

16.17. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto dc consulta por parte do encarregado do
CONTRATANTE á Controladoria-Gcral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Gcral do Estado
cm caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
apresentada pelo Contratado durante a licitação.

17.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n." 26/2023 e
demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos
omissos no presente contrato.

17.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial c no sítio eletrônico
oficial, sem prejuízo de disponibilizaçào da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).

17.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Barbosa Ferraz - PR,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Barbosa Ferraz, 14 dc Janeiro de 2025.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRAZ
CNPJ; 76.950.062/0001-26

CONTRATADA

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ANDRADE E RODRIGUES

CNPJ: 12.223.183/0001-93

Testemunhas:

FABIO CAPARROZ

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
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EXTRATO DO CONTRATO N" 1/2025 - MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRAZ/PR

CONTRATANTE: Município de BARBOSA FERRAZ, Estado do Paraná, com sede à AV.
PRESIDENTE KENEDY, 363, inscrito no CGC/MF n° 76.950.062/0001-26, neste ato representado pelo

(a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, senhor Carlos Rosa Alves,
inscrito(a) no CPF sob o n." ***919329*''', e

CONTRATADA; ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ANDRADE E RODRIGUES, CNPJ:
12.223.183/0001-93.

PROCESSO LICITATÓRIO: Inexigibilidade n" 1/ 2025.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA
TÉCNICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA/LEGISLAÇÃO - PREVENTIVA
E CORRETIVA - NA ÁREA JURÍDICA COM ATENDIMENTO NAS ÁREAS CÍVEL,
TRABALHISTA, ADMINISTRATIVO E PÚBLICO, INCLUINDO A REORGANIZAÇÃO DAS
LEGISLAÇÕES PERTINENTES E CONSULTORIA NAS AUDIÊNCIAS, DEVENDO APRESENTAR
PARECERES JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS, TODO TIPO DE DEFESA PROCESSUAL,
ATUAR DIRETAMENTE JUNTO AO GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, CONSOLIDAÇÃO E
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E REGRAMENTOS, INCLUINDO AINDA A ATUAÇÃO EM
PROCESSOS JUDICIAIS ORIUNDOS DO PROCESSO JÁ EM ANDAMENTO, BEM COMO
DEFESAS ADMINISTRATIVAS PERANTE OS ÓRGÃOS DE CONTROLE, CONFORME
JUSTIFICATIVA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

VALOR: RS 164.400,00 (cento e sessenta e quatro mil, quatrocentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCU: 12 MESES

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14/01/2025

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 14.133/21

FORO: Comarca de Barbosa Ferraz, Estado do Paraná.

Barbosa Ferraz-PR, 14 dc Janeiro dc 2025
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

LO.DO OBJETO

1.1 .Constituí objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria Jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo Junto aos
Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1 .Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço
na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.2.MCS que serviu (k base para elaboração da referida consi^: Janeiro de 2025 (Contrato 01/2025 - PNCP)

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade!
Vlr.UniL

Máximo;
Vir. Total;

- 0052549 - Prestação de .serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria Jurídica com notória especialização, no
|âmbito Judicial e administrativo, inclusive perante os Tribunais
jde Contas da União e do Estado da Paraíba. Os serviços
jcompreendem: elaboração de defesas e o acompanhamento de
|processos de prestações de contas, contratos, licitações, atos de
[admissão de pessoal, transparência pública, dentre outros.
[Prestar consultoria Jurídica ao ente públieo, sobre temas
jrelevantes de interesse de administração, elaboração e revisão de
iProJetos de Leis para encaminhamento ao Legislativo, emissão

|de pareceres Jurídicos sempre que solicitados, dentre outros
serviços de significativa importância para a Gestão Municipal

Mensal 12 13.700,00 164.400,00

3.0.DO VALOR

3.1 .A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 164.400,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

lm'cio: 01 (um) dia;
^ Conclusão: 12 (doze) meses.

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
intcrregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interrcgno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 9BB6.5862.E236.0ECC.332F.2A20.8381.A8AC. 
Estimativa da despesa. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:25. Responsável: Jorge B. da Silva.

28

28



4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Pata ocorrer no prazo de trini
período de adimplemento.

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro de 2025.

Adeih

Secrei

IsiadeSá

hicipal de Administração
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Unidade i Quantidade

i.introduçAo
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as
informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0BJET0

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).

3.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial:
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com notória especialização
para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc) -, considerada oportuna
e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.AUNHAMENT0 AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.REQUISIT0S DA CONTRATAÇÃO

As características e especificações do objeto da referida contratação são: ^ „
iltem - Código - Descrição

jl - 0052549 - Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com notória
jespecialização, no âmbito judicial e administrativo, inclusive perante os Tribunais de Contas da União e do'
lEstado da Paraíba. Os serviços compreendem: elaboração de defesas e o acompanhamento de processos

de prestações de contas, contratos, licitações, atos de admissão de pessoal, transparência pública, dentre
outros. Prestar consultoria jurídica ao ente público, sobre temas relevantes de interesse de administração,

elaboração e revisão de Projetos de Leis para encaminhamento ao Legislativo, emissão de pareceres
jurídicos sempre que solicitados, dentre outros serviços de significativa importância para a Gestão

Municipal.

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Início: 01 (Um) dia;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal ns 14.133, de 1® de Abril
de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Instrução Normativa nS 73 SEGES/ME, de 30
de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Decreto Municipal ns 032/2023
e Lei Federal n! 14.039, de 17 de agosto de 2020.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente,

necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.REUÇÃ0 ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO SERVIÇO
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação em função da utilização
provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência
das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica

da realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade
de se realizar novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.

7.LEVANTAMENT0 DE MERCADO

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos
fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise.

Mensal 12
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Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades,^
efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais^Jfõrmãfiy

8 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a
pretensa: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoría e consultoria jurídica com notória
especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (T-I/PB;TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc). Salienta-
se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercido financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do

respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

9.ESTIMAHVAS PREUMINARE5 DOS PREÇOS

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de

dotação espedfica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada
ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro:

contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características a particularidades, obtidos mediante consulta
efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, bem como os preços praticados no mercado para atividades similares,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa prelirninar total é equivalente a R$0,00: _ _
Item - Código - Dea:rição

1 - 0052549 - Prestação de serviços técnicos especializados de:
assessoría e consultoría jurídica com notória especialização, no âmbito

judicial e administrativo, indusive perante os Tribunais de Contas da

União e do Estado da Paraíba. Os serviços compreendem: elaboração

de defesas e o acompanhamento de processos de prestações de contas,

contratos, licitações, atos de admissão de pessoal, transparência Mensal 12:

pública, dentre outros. Prestar consultoría jurídica ao ente público, | ;
sobre temas relevantes de interesse de administração, elaboração e

revisão de Projetos de Leis para encaminhamento ao Legislativo,

emissão de pareceres jurídicos sempre que solicitados, dentre outros
iserviços de significativa importância para a Gestão Municipal.

Unidade Quantidade Vir. UnH. Máximo í Vir. Total

lO.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria

e consultoría jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especiaTizado, sobretudo junto aos Tríbunais (TJ/PB;

TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc). Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

^ IIJUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja

prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no

certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente

processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características
e especificações constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima

detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente
contratação não poderá Incidir outra possibilidade de parcelamerrto, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de
quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em

consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação.

12.RESULTADOS PRETENDIDOS

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, indusive com respeito a impactos ambientais positivos, os

seguintes resultados:

Em termos de economiddade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente
a: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoría e consultoría jurídica com notória especialização
para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tríbunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas da Administração,
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à efidênda. assegurar a continuidade da prestação regular

de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso radonal dos recursos financeiros disponíveis. Os resultados pretendidos, é
que toda a estrutura administrativa da Prefeitura Munidpal, de continuidade aos serviços que sempre oferece a toda a população catoleense,
sempre pautados na legalidade, impessoalidade, coerência e competência.
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Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da fò
apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se^tegiilar
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo,
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado,

permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar
seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta

quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13.PR0VIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ADMINISTRAÇÃO
Não se aplica.

14.ANÁUSE DE RISCO

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do

ajuste pactuado; o não cumprimento de obr^ções, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força
maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos

normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.CONaUSÃO

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem
^ como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizadi», avalia-se viável a contratação pretendida.

Catolé do Rocha -PB, 15 de janeiro de 2024.

Secretaria Municipal de Planejameritõ?€estão
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CATOLÉ DO ROCMA-PB
i

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoría e consultoria jiwídica com
notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ;
STF;TCUcetc).

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação pretendida,
ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21 e art. 10,11, §2° do Decreto Municipal n" 032/2023:

"Ari. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento
preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro de 2024.

Lauro AdòtftíMaia Serafim
Prefeito Constitucional
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

PREENCHIMENTO PELA ÃREA REQUISITANTE

1. ÁREA REQUISITANTE DA DEMANDA

ÁREA REQUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Responsável pela demanda Adeildo Evangelista de Sá

Matrícula 1760

e-mail administracao®catoledorocha.pb.gov.br

Telefone 83 34411202

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e
consultoria jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto
aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).

Unidade | Quantidade

12

'Item - Código - Descrição

|l - 0052549 - Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jjurídica com notória especialização, no âmbito judicial e administrativo, inclusive |
berante os Tribunais de Contas da União e do Estado da Paraíba. Os serviços'

[compreendem: elaboração de defesas c o acompanhamento de processos de prestações
jde contas, contratos, licitações, atos de admissão de pessoal, transparência pública, j Mensal
[dentre outros. Prestar consultoria jurídica ao ente público, sobre temas relevantes de
interesse de administração, elaboração e ervisão de Projetos de Leis para

[encaminhamento ao Legislativo, emissão de parcceres jurídicos sempre que solicitados,:
[dentre outros serviços de significativa importância para a Gestão Municipal. ^ i

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade da referida contratação justifica-se para um serviço que é necessário junto aos Órgãos

Fiscalizadorcs (TCE, MPF, MPB e TJ), auxiliando e orientando toda a gestão no tocante a diversos pontos que são
imprescindíveis. Também faz parte dos serviços a elaboração de defesas e pareceres em processos de: prestações de
contas anuais, contratos administrativos, licitações e outros. Assim sendo, a atividade profissional dos advogados é
singular em razão de sua notória especialidade intelectual, especificidades técnicas e estreita relação de confiança entre
o causídico e seu cliente. Portanto, diante da singularidade do serviço, bem como a notória especialização, c tratando-
se de ser\'iço jurídico que, se prestado por outrem, pode vir a não trazer os resultados mais vantajosos à Município, é
inarrcdável a conclusão de que a presente hipótese se enquadra no disposto no artigo 74, III, c da Lei Federal n°
14.133/2021.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação do escritório, sugerimos
a contratação direta de BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, mediante
procedimento de incxigibilidadc de licitação, para a prestação dos serviços jurídicos já mencionados.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA
A contratação se procederá através do Pregão eletrônico, obedecendo na íntegra todos os preceitos legais da Lei

14.133/2021, art. 74, III, c da Lei n° 14.133/2021 (PNCP) e Decreto Municipal n° 032/2023.

5. RESULTADOS PRETENDIDOS

O ersultados pretendidos, é que toda a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, de continuidade aos
serviços que sempre oferece a toda a população catolecnsc, sempre pautados na legalidade, impessoalidade, coerência
e competência.

6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

A pretensa contratação alinha-se também ao Planejamento Estratégico da Gestão Municipal e às leis
orçamentárias, buscando sempre atender as demandas e atendimento das legislações que ergulamentam a questão
burocrática em todas as Secretarias Municipais que compreendem a Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB,
caracterizado pelo foco na execução do planejamento estratégico de forma dinâmica, comprometida e efetiva.

Catolé do Rocha-PB, 15 de outubro dc 2024.

Adeilflo Evangelista de Sá
Secretário Municipal de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 2/2025

jVencedor Valor
IbRÜNÕ LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA R$ 108.000,00

Catolé do Rocha - PB, 16 de Janeiro de 2025.

RESULTADO FINAL:

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 45.038.019/0001-65, saiu

vencedora no item: 01 - R$ 9.000,00.

Valor: RS 108.000,00

Adeildo Évm^è^a'de Sá
SecretárioHvíunicipal de Administração
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íimol: estado da paraíba
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 2/2025

Catolé do Rocha - PB, 16 de janeiro de 2025.

1.0 - DO OBJETIVO

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com notória
especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU
eetc)

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares
constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda específica - Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e
consultoria jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc) -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, e ainda
pela necessidade da referida contratação justifica-se para um serviço que é necessário junto aos Órgãos Fiscalizadores (TCE,
MPF, MPE e TJ). aaxiliando e orientando toda a gestão no tocante a diversos pontos que são imprescindíveis. Também faz parte
dos serviços a elaboração de defesas e pareceres em processos de: prestações de contas anuais, contratos administrativos,
licitações e outros. Assim sendo, a atividade profissional dos advogados é singular cm razão de sua notória especialidade
intelectual, especificidades técnicas e estreita relação de confiança entre o causídico e seu cliente. Portanto, diante da
singularidade do serviço, bem como a notória especialização, e tratando-se de serviço jurídico que, se prestado por outrem, pode
vir a não trazer os resultados mais vantajosos à Município, é inarredável a conclusão de que a presente hipótese se enquadra no
disposto no artigo 74,111, c da Lei Federal n° 14.133/2021. Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Mimicípio
com a contratação do escritório, sugerimos a contratação direta de BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, mediante procedimento de incxigibilidade de licitação, para a prestação dos serviços jurídicos já
mencionados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação cm tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: -
R$ 108.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente
a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme a correspondente
proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera.
Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74,111, c
(PNCP); considerado, ainda, o disposto na Lei Federal n° 14.039/20:

"Lei 14.133/2021, Art. 74,111, c (PNCP) "

Lei n" 14.039, de 17 de agosto de 2020:

"Altera a Lei n' 8.906, de 4 dejulho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor
sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e porprofissionais de contabilidade."

6.0 - DA CONCLUSÃO

A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo cm apreço, o qual
está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

AdeUU/rEvangelista de Sá
Secretário Municipal de Administração

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: DB63.0278.CA23.9684.FA6B.9767.B9CB.0B5A. 
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CATOLÉ DO ROCHA

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

REF.: PROCESSO LICITATORIO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO
PROCESSUAL ESPECIALIZADO, SOBRETUDO JUNTO AOS TRIBUNAIS
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU E ETC).

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do
objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei
n" 14.133/2021

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS E OUTROS
04.122.0003.2003 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0002.2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
339039.00 - OUTROS SERVIÇO DE TERCEIROS-PJ

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro dc 2025.

MARIA FRANCINETE VMRA

Secretária ae Finanças

Secretaria Municipal de Finanças

Praça Sérgio Mala, 66 - Centro - CNPJ 09.067.562/0001-27 - Fone (83) 3441.1212

e-mailJinancas@catoledorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: EE63.45A2.5F21.37BE.23B4.2261.57CD.BC0C. 
Previsão Orçamentária. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:25. Responsável: Jorge B. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 10:25:19 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12616/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Número da Licitação: 00002/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 18/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 108.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 108.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 45.038.019/0001-65
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim bbf09a65cee2213ec730b751c9a3c142

Autorização da autoridade competente Sim dfa7540350b7ec410aa1ffd3db2947a1

Estimativa da despesa Sim 9bb65862e2360ecc332f2a208381a8ac

Estudo Técnico Preliminar Sim 2acdbe64ec605bd44cd58ab1bc1e9027

Formalização de demanda Sim 8e4e32f3da334138370336cf2d655b78

Justificativa de preço Sim ef1a12e5826a9d79962bd2d63de42d05

Justificativa para a escolha do contratado Sim db630278ca239684fa6b9767b9cb0b5a

Previsão Orçamentária Sim ee6345a25f2137be23b4226157cdbc0c

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Bruno Lopes de Araujo Sociedade
Individual de Advocacia

Sim 1bb73f4a07e8a7df57b42b7cd4c441d5

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 8A8B.0FC8.1D47.5EC9.6B39.216C.90F6.69BA. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:25. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CATOLÉ DOROCHA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

ÍNEXIGIBIUDADEn'2/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7/2025

CONTRATO N": 19/202S-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO
ROCHA E BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB, CNPJ n° 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural • Catolé do Rocha - PB, CPF n® 768.898.074-72, Carteira de Identidade
n° 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE /VDVOCACIA - Rua Professor Francisco Oliveira Porto, 171, Brisamar, João Pessoa/PB CEP: 58033-390, CNPJ n® 45.038.019/0001 -65,
neste ato representado por Bruno Lopes de Araújo, iTtular, residente e domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, 607, Apto 102,
Brisamar, João Pessoa/PB CEP:58.033-390, CPF n® 043.924.284-35, Carteira de Identidade n® 7588 OAB-PB, doravante simplesmente
CONTRATADO, deddiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilídade de Licitação n® 2/2025, processada nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1® de Abril de 2021,
Decreto Munidpal n® 032/2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nomias, às quais os contratantes
estão sujeitos como também ás dáusulas deste contrato.

CLÃUSULA SEGUNDA • DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos espedalizados de assessoria e consultoria
jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ;
STFiTCUeetc).

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitado n® 2/2025 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLÃUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:

Seq. Descrito |
Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jurídica com notória espedalização, no âmbito judidal e administrativo,
inclusive perante os Tribunais de Contas da União e do Estado da Paraiba.
Os serviços compreendem: elaboração de defesas e o acompanhamento de
processos de prestações de contas, contratos, lidtações, atos de admissão de
pessoal, transparénda pública, dentre outros. Prestar consultoria jurídica ao
ente público, sobre temas relevantes de interesse de administração,
elaboração e revisão de Projetos de Leis para encaminhamento ao Legislativo,
emissão de pareceres jurídicos sempre que solidtados, dentre outros senriços
de significativa importânda para a Gestão Munidpal

Unidade Quantidade Valor Ünitário ; Valor Total

1 Mensal 12 9.000,00 108.000,00

Total do contrato em R$ 108,000,00

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

CLÃUSULA QUARTA • DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações inidadas e concluidas após a ocorrênda da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 1ED2.EB25.CEE6.E857.D416.226B.004C.850F. 
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Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será a^
substituição, o que vier a s^ determinado pela l^islação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofidal, para reajustamento do preçol
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabel^âmento do equilíbrio econômioo-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fomedmento da documentação comprdiatDiQ do bto ímpievisívid ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

CLÁUSUU QUINTA • DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: FPM/ICMS e Outros;

04.122.00032003 - Manutenção da Sec. Municipal de Administração;
04.122.00022002 - Manutenção do Gabinete do F^eito;
333039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observânca às nornias e procedimentos adotados pelo Crmtratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte naneíra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

CLÁUSUU SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inído de etapas de execução e de omdusão do objeto ora contratado, que atbnitem prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão conaderados da assinatura do Contrato:
a - Início: 01 (Um) dia;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o Una] do exercido financeiro de 2025, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE:
a • Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do preste contrato;
b - Propordonar ao Contratado todos os meios necessános para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qialquer irr^ulark^ encontrada quanto à quatidade do serviço, exercendo a mais ampk e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas reqionsabiEdades contratuais e l^is;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e iFscal deste contrato, conforme requisitos edabeteddos na norma vigente, ou pelos
respectivos substitutos, ^redalmente para comdorar as ativícfodK leiadonadas à fiscaEzação e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa
atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dc^ Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a • Executar devidamente o serviço descrito ar dáusila cone^rondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade

^ estabeleddos para o ramo de atividade refocionada ao objeto ccmtratuaL com drservânda aos prazos estipufodos;
b - Responsabifizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, dvfl, trftrutária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos
os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esdarecímartos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa re^ionsabilkfade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão mteressado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vig^da do contrato, on compatibidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habSitação e qualificação
exigidas no re^iectivo processo lidtatório, aprontando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h • Cumprir a resenra de cargos prevista em Ia para pessoa com deficiência, para leabOitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas ^i^xficas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, devera comprovar o cumprimento dessa erserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;

1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as diqiosições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
j - Oísponíbiiizar de proftsskmaís capacitados e espectalizados para atender as demandas juridtcas todas as Secretarias Munidpais, junto ao
TCE, TJ, TCU dentre outros, bem como a emissão de pareceres no que for solicitado pata dar subsídio aos atos administrativos do dia a dia.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, uniiat^lmente pelo (kmtratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formatm^te motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, occnerá nas hipóteses e irispnsiyões dos Arts. 137 a 139^ todos da La 14.13301.
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do ArL 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, i
condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no ArL 125, do t
legal, do valor midal atualizado do consto. Nenfium acréscimo ou supressão poderá exceder o limite e^abelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSUU OÉCIlVIA PRINIEIIU • DO RECEBIMENTO:

Executada a presoite contrafaç^ e observaias as condições de sfimplemento das obrigações pactuada, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ArL 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de senriço, a assnatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do tenno detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS PENALIDADES:

0 lídtante ou o Contratado será responsabSzado adminstrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas úifrações
previstas no Ari 155, da Lei 14.133/21 eserão aplicadas, na forma, cctKlições, regras,prazoseprocedimentos definidos nos Arts. 156a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada excfosirâmente pefo infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a impoação de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso ínju^cado na execução do olqeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do oonfrato por qualquer das infrações adminétrativas previa no referido Art 155; d - ímp^imento de lídtar e
contatar no âmbito da Administração OTbEca direta e indireta do ente fedoativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações a^inistrativas previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido ArL 155, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; e - dedatação de itúdrmeidade para Bcitar ou contratar no âmbito da Adminidiaçâo Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao respon^vel pelas infrações administrativas previstas nos indsos
VIII, IX, X. XI e XII do caput do referido ArL 155, bem omio pelas infrações administrativas previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e Vil do caput
do mesmo artigo que justifiquem a inpostção de penaSdade nrais grave que a sanção referida no § 4° do referido ArL 158; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou iiKlenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da pròneíra parcefo do |»gamento a que o Contratado vier a fozer jus, acresddo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado judicfolmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrurr^to, e d^de que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, será admitida a conqiensação financeira, devida desde a data Gmite fbcada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fónnula: EM = N VP x |, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPC/MBGE acumulado nos úlbmos doze meses ou, na sua folta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do ref^do índice estabel»ado para a compensação ffoancera venha a ser extinto ou de quafquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em aibstituição, o que via- a ser detaminado pela legi^ção então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD:
^ a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de ^osto de 2018, que é a Lei ^ral de F>toteção de Dados Pessoais

LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenl^ acesso em razão de^ contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

b - Os dados obtidos somente f»derão ser utilizados para as finaEdades que piscaram seu acesso e de acordo com a b(»-fé e com os
princípios do ArL 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses pennitídas em Lei.
d - Constitui atnlniição do Contratado orientar e treinar %us enqiregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
deconentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de dnco dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a
ser celebrados peto Contratado.
f - O Contratado deverá engir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre^nte cfáusub, pemtanecendo
integralmente responsável por garantir sua obs^vânda.
g • O Contratante poderá realizar digênda para af^ o cumprimarto desta dáuarla, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprvnento da LGPD, indusve (pranto a evethtal d^arte reaEzado.
1 - Terminado o tratamento dos dados n(s t^mos do Art 15, é deva- do Contratado eGmíná-los, com exc^o das hipóteses do Art 16, ambos
da Lei 13.709/18, induíndo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fms de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente oiquanlo não prescritas ^sas obrigaçõ^
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, confbmte Art. 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finafidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos. Osreforidosbarrcosdedadosdevsmserdesenvofvídosemfonmatofoteroperávsf, a fim de garantir a rsutíGzação desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
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f
k - o presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando ini
autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomi
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSUIJV DÉCIMA QUINTA • DO FORO:

Para dirimir as questões deconontes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Catolé do Rocha - PB, 20 de janeiro de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

LAURO ADOLFO MAIA Assinado defonnadlgllalpoi

SE

2

LAURO ADOLFO MAIA

SERAFIM.7688980747 s£RAflM:76889807472
Dados: 202S.OUO 15M:I0.03'00'

UÜRO ADOLFO MAIA SERAFIM

PREFEITO

CPF:768.898.074-72

PELO CONTRATADO

BRUNO LOPES DE *

ARAUJO:04392428 ARAUJO:0439242843S
Dados: 2025.01.20 09:38:56

435 •0300'
BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

Bruno Lopes de Araújo
CPF: 043.924.284-35
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u
GABINETE 00

PORTARIA N® 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUaONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Uuro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n''.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fimdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do
Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

^ RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -
PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei
Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de
2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha—PB, em 11 de agosto de 2023.

t

Lauro Adol/oMaia Serttfim

Prefeito Constitucional

Praça Sò^io Maia. n'66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n' 09.067,562/00<11-27 - Contatos (83) 3441-1202 c ,:.i. ic.i.-i oo!>
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PMÇR

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁSADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047-^5 3568 - PARTE 2

Art. 4« - Desionar. a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o' Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
corrspor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art. 5° - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em obsen/ância as disposições da Lei Federal n".
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n»10.024/20l9. com exercício
enquanto durar a sua vigência.

.Art. 6' - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessãno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados psra substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art P - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO fMIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIAN> 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei

Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n".
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
ê 05 contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional \rinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do Rooha/FB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o ca^o em. comissão de Gestor de
Contrstos do Município do Cstolé do Rochs ^ P5, com íoíoçâo ns
SeCTetaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fjnções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2' - O Gestor de Contratos de que trata esta ponaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 3.66S/19S3 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'iO.024/2019. com exercido enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Muniapal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccnafi^B, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos:

RESOLVE:

AT. 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NAT.AN
PEREIRA DE ANDR.ADE. para que o mesmo desempen.he todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que traía esta portans é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal nA 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nA 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/201S, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constituciona!

PORTARIA N" 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Or^nica Munidpal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incfeos VI e XI. do Ari 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC. Munidpal .rA004/2021, de 03 dê
novembro de 2021: LC. Municipal n°.005/^22, de 31 de janeiro de
2022: LC Municipal n''.007/2022, de 02 de março de 2022: LC.
Munidpal nA009/2022. de 18 de maio de 2022; LC. Municipal
n*.Ol 1/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.012/2022.
de 11 de outijbro de 2022: LC Munidpal n° 0i3.'2022. de 21 de
outubro de 2022: LC. Munidpal n'.015/2022, de 10 de novembro de
2022: LC. Municipal nA016/2022. de I2de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n^.OOO, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Munidpal de Catolé do Rocha-PS;
CONSIDER/VMDO o Decreto Munidpal n°. 019. de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n» 001/2023:
CONSIDERANDO 3 oportunidade e conveniênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal,

RESOLVE:

Art 1» - Nomear, o Sra ALANA 7ALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do RochaJ^B, para integrar c quadro
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GABINETE D

PORTARIA N« 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federai e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n®. 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos óigàos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e flmdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as ilmções inerentes ao cargo ora ocupado.

ArL 2® - O Fisol de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ertroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumprarse.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

1,

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional

Piaça Sci^to Moia. n°66 - C^tro - Catolé à) Rodia/PB
CNW n" 09.CÍ.7.S62/0COI.27 - Contatos: (M) 3441-1202 c • ;.h.( vjç.. c..;. Ia. , o
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IVi O a F'

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

fmr^

An. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUSIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Eguipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

"A! 5' - .A Comissão de Licüaçio, o P.^egoei.m e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
8.566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n'>10.024r'2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderio ser
designados cortso substitutos um do ouao. quando necessário, bem

ccmo os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,
ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art. 7' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Reoistrs-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constíiudonal

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n'.l4.133. de 01 de abril de 2021 (Ler de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n°.
032 de 26 de juiho ds 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
ncs Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1' - Nomear pata exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de etribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n". a.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

At. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Consfitudonal

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mata Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmenle no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância eo disposte na Lei
Federal n°. 14.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e

Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do RochaPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear paru exercer o cargo em comissão de Rscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.At. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta penaria á rsmeado
em razão de atribuições espedlicas, que se aplicam também em
observãnda as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 a suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sus

vigênda.

.Art. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
rstroagindo seus efeitos a data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-see Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N» 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Ccrisdtuiçso Federal e a Ler Orgânica fHunidpal.

CONSIDERANDO o disposto no indso !!, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An. 73, da
Lei Orgânica Munidpal;
CONSIDEFIANDO as LC. Munidpal n'.004/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n*.Q05/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC. Munidpal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n\009'2022. de 18 de maio de 2022: LC. Municipal

n°.0il.''2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.0i2/2022.
de 11 de outubro de 2022; LC. Municipal n'.013.'2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n° .015/2022, de 10 de novembro de
2022; LC. Mumdpai n°.Ol 6/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n'.C03. de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edita) do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, oara preenc-himento de vagas no quadro de pessoal
efetivo'da Prefeitura Munidpal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023. 3 ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e convenlènda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal:

RESOLVE:

Art. 1» - Nomear, o Sre. ALANA TALLÍNE DE SOUSA ROCHA

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Preíeítura
Municlpa! de Catolé do Rooha-PB, para integrar c quadro

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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CATOLÉ DO ROGHA- PB
DIRETORIA 8ERAL DE

LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicxis especializados de
assessoria e consultoria jurídica com notória especialização para acompanhamento
processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TOE/PB; STJ; STF; TCU

e etc). FUNDAMENTO LEGAL; Inexigibilidade n" 2/2025. DOTAÇÃO: FPM/ICMS e
Outros; 04.122.0003.2003 - Manutenção da Sec. Municipal de Administração;
04.122.0002.2002- Manutenção do Gabinete do Prefeito; 339039.00 - Outros Serviços
de Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha e: CT N° 19/2025 - 20/01/2025 - BRUNO LOPES DE
ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 108.000,00.

Catolé do Rocha-PB, 20 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

PUBLICAR: DOU, DOE, DOM e PNCP.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: D1BF.AF95.4F79.CCC3.65EB.A239.1F21.95BC. 
Comprovante de publicidade. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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26 João Pessoa - Terça^lra, 21 de Janeiro de 202S Diário Oficial

PREFEITVRA MUNiaPAL DE CABEDELO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA N* 00071/2014

No& tcnnos do rdatòrío final aprcscnlado pda Comiuio dc Contrala(ío c observado parecer da
Assessoria Jurídica, rererenie a Dispcma Eleoõnica iP 00071/2024, ijue «bjcliva: AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAIS PARA AUDÍTÓRIO, SALAS DE AULA E EVENTOS, vuando
otatder as necessidades da nova SccilclanadcSctstBanfaMuilícipaleDdéa da CtdadaniacdaCadro de
Fomiacão, Capacitacdo e Eostao da Guarda MetropoUlana de Cabcilelo (CMQ. bem anm a rcaltacão
de evctuos da inslituicdo; ADJUDICO o otqelo e HOMOLÜCXJ o proceÀmenS», com base nos elemcii-
los consianies do processo conespandcnte, os quais apontam ccsno ptopoocnte vencedor GNBTECH
SUPPLY TECNOLOGIA LTDA - RS I7J.OO.

Cabcdeirr • PB. 17deJsnrírode2025

MAGALHAES CALVÃO LOURENÇO
SECRETÁRIO DE .SEGURANÇA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO

ADJUDICAÇÃO E RATIHCAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N* IN0(KI3I/1014

Noa termos dos elementos consianies da respectiva ExpmiçJo de .Motivas que instrui o processo e ob
servado o parecer da Assessatia Jinidica. relcceiile a tncugibdidade de Licitação n* IN0003I/2024, que
oijetiva: Contratayiorfa Banda Bqqniedd pata aptesenittdo ariislicarnasital noReaieiBcndeCabetlelo
nam^n^lnteniiarestADlUDICOosenofaienieRATTnCOocotTrtpiinilenletaocedipieiaoem fitvnr
de/ PROMOCOESE EVENTOS LTDA-RS20.000J».

Cabedelo • PB. 26 de Dezembro de 2024
IGOBERGH BERNARDO BARBOSA

SECRETÁRIO DE CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAl. DE CABEDELO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO V 801110024

Nos termos do iclabmo final apresentado pela Piegucin e observado parecer da .Assesioria leatdiea,
referente ao Pregão Elcirdnioo li*00111/2024, qix ol^tliva: Contialaqào de cmproa para ptcsaapio dos
terviços de Transporte esoobr (ônibus) da rede dc Eitsii» do Municipia de Cabedelo - Zoocanaano. por
preqo uniláiio por km ordado; ADJUDICO o oi^tio e HOMOLOGO a Itcitac&r, oom base uos denãai-
tos consumes do processo conespcndcmc, os quais apontam ocuno proponentes venceilnRs; CANAÃ
TRANSPORTE E TURISMO LTDA -R$ 2.491.0W.I6; TRANSJPTRANSPOKTt DE PASSAGEIRO

E LOCAÇÃO LTDA - RS J05.008J10.
Cabedelo - PB, 17 dc Jancini de 2025

PRISCIIXA CAIU.OS CAMPOS REZENDE SANTINO

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

mim

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO

F.XTRATO DE CONTRATO

OBJETO; Contnlaçio da fiaitdâ Bcrcgittdé pan apresentação anisacateacal 00 Revcükn de CabAfeio
na pmia de Imennares. FUNDAMENTO L^AL: focxigddídade de Udteçàto O* FN00031/2024. DOTA-
ÇAO; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.1IOSECRETARlADECULTURAFUNCAa«UBFUNÇAO/
PROGRAMA/AÇÃO 13 392 1010 2065 MANUTENÇÃO E REALIZAÇÃO DAS FESTIVID.MJES
DO CALENDÁRIO HISTÓRICO, ARTlSTICO E CULTURAL ELEMENTOTONTE DE RECURSO
339036 9915001000Outros Soviços de Terceinis-PessoaRstta3390J99915001000Outro» Serviços
de T^fos - Pessoa Jurídica FONTE DE RECURSaUISCXIMINAÇÁO Rcetasoa Unes (Oidíirôto).
VK. JIA; até 2602/2025. PARTES CONTRATANTES; Pieieilnca Muaici|Bl de Ctbedeto .e CT N*
002IO/2024- 26.12.24- A PAPROMOCOESE ESEMDSIJOA- RS 20.000,00.

Prefeitura Municipal

de C^azelras

í u
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

OBJETO; RESaSÃO CONTRATU.AL UNILATERAL DO CT N* 0OI7WIO2.VCPL, proveniente da
Dispensa de Outros Motivos tf 00012/2023. FIRMADO ENTRE PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAJAZEIRASEAWILUAMSUUIUIERMEDE.MORAIS,C3>FN»090.734.9344>l,camfinidaintnto
no An. 79,1, da Lei 8.666-93 c setas sbciafâeseCUútrnlaDóctnia do ieãfidac>intraio.RcaTescindtiJa
o CT n* OOI78/2023CPL a paitir de 2001/2025.
Cajazeiias.PB,20 de Janeiro de 2025
MARIA DO SOCORRO DELHNO PEREIRA

PREFEITA

SUPERIN1END^.NaA CAJAZEIRF.NSE DE TRANSPORTE E TRÂNSITO

E.\TRATO DE ADITIVO

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃOE GERENC1A.MENTO DE SIS
TEMA DE MONITORIAMENTO DE TRÂNSITO. FUNDAMENTO LEGAL; Adcào a Rcgislnr de
E^reçe n* AD00002^023. ADITAMENTO: Dir coozizmidadc a cxecvçSo «fa> ol^cto euuuitcdo. PAltTES
CONTRATANTES: Supcrintendcncía Cajazetrcnse de Transporte eTr&nstto c: CF N*00007/2025 • W2e
SoIucoes TecDotogia tida • 2* Aditivo - promiga o pnzo por mais 12 meses. ASSINATURA: ^i)U5

Prefeitura Mnnicipai | ^
de Catolé do Rocha

PREFEITURA 3IUMCIPALDE C.ATOLÊ DO ROCHA

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 700024

Nos tomos do idatôno fool ^ncscRtado pcio Agente de Ccfdratação daiominado Pregoeito e obscTN-ado
parecer da Acessória Juridicau refmmc ao Pr^âo Etdrâoico iiT 700024. que (dqethra: Aquisiçdo dc
mstchal de pesMud para oleeder as necessidades das Secretarias do Mumcipio, para o eacrcicio
fioaoceíro de 20í2$; HOMOtOGO^AfliUDfCO o cnrresppodeaie pruceduocnCo licitatóno r wirvooo
o lichantc AM PEREIRA ABRANTES LTDA - RS $7.655,25, /AMILIS VtEtRA DA SILVA - RS

21.851,00. SUPERMERCADO RODRIGUES LTDA - RS 186.884,50. Pixra assinarem os lermus dc

cpreratos^ em fnm a I ^ n* |4.l3Si'2021 c DecTcto Xfa&ícxpa] O* 032/2023 c doiiais Icgís-

bçõc» paúccnlcss pan qiK Kota os dcHm Icgaia.
Catolé do Rodia - PB. ^ de janeiro de 2025.

LAimO ADOLFO MAlA SERAFIM

PREFErrO

PREFEITURA MUNiaPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PROCESSO ADSIIMSTRATIVO N° 133/2024

PREGÃO ELETRÔNICO V 68/2024

OBJETO: Contrntsçdo de cnqtfcsa cspecialinda para confcocâo c fomecúncnto de móveis planejados
para atender as dczcúadas da Secretaria .Muaiccpal Edccayào deste Mnniclpk». O Mnntctpio dc Catolé
Do Rocha-PB Ctz saber aiB interessados a dectszo do rocuno tníeipasio pda ercpRsa META VENDAS
E^MERCE COORPERATTVO LTDA inscrita no CNPJ if 49.481 .TTNtWOI-l 5. O Excdcnrissinw

Scrdua Preicrio em cocsoniDcàa com o parecer da Cmtfrolcdcria Geral do Munk^o e a decisáo da
Piegceira recebe o iccmo formulado pcb reconeste, tendo em «ista sua tempestividade e preenchidos
os íttptisttos deadmissdttlidadeparil no Mérito, NEGAR PROVIMENTO c JULCiAR IMPROCEDENTE
ao lecunw da empresa META VENDAS F^CC^IBRCE COORPERATEVO LTDA. em sua totalidade,
usa vez que as azpuncctEÇÕcs apresentadas pda recorrente nso sso convincentes nem. muito menos,
cotttegtnti sptesentsr ar^imeaíos legais c:qn2cs de levar a Adnúntsmçio ip^dica Murúcipat a revogar o
aso da prc^ocira oâcial que tomou a empresa isabSitada tu> processo. O teor do julgamento SC encontra
idbposiçêo do Itchantee danais intcrcuados para ccmniba. na sede da PMCH.

Catolé do Rocha - PB. 20 de Janeiro dc 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAHM

PREFEITO

i
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCIU

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de paxa prestação de serviços oa locação de fratures com implementos
agrtcdas ^adcs de anasto. com opcmdor esem despesas dc cambaarvd, para o exercscto hnattceiro
2025. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Bccrfonco iC 71/2024. DOTAÇAO: FPM/ICMS c Outros;
20.606.0007.2124 Manut. dc Ativtdedes no Omtpo - Carie de tenas; 20.606.0007.2007 - Monut
Soe. de Aj^ícníomi Ree. Hídricas, lod. c í^nnérBo; .5.59039.00 - Oacms Soviçps de Tcrprints - PJ.
\*igccaa até 31/120025. PARIBS CONTRATANTES: Prcfotiuia Mumdpal de Catolé do Rocha e: CT
V 17/2025 - 17 01/2025 - VTEIRA& SILVA LTDA - RS 4I6J00J)0.

CalclédoRocla-PB, 20 dejanáro dc ^125.
LAtUO ADOLFO NLUA SERAFI51

PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contrafação dc empresa para prestação dc smtços técnicos especializados de assc&soria c

jnnto *0$ TC&PB^^lsr^^ücSv^^S^^^IXGAL^Sigibiltdiulc
iC 27025. DOTACAO: FPMíTCMS c thilros; (M.I2200037003 - .Manutenção da Scc. Municipal dc
Admnristração; 04.122.Ü002JZ002 -Manutenção do Gabinete doPrefoito: 339039X10 - Outros Soviços
deTocetros-PJ. Vigência ate 31/12/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Catolé
do Roda c:CTN'I97a25.20/0I/2025-BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCAUA - RS IOSjOOO.OO.

Catdé do Rocha-PB, 20 dc janeiro de 2025.
tJlLllO ADOLFO MAIA SERAFIM

PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Arpjtsáçio de ouxerial de cocBtnação. material détrico, afidtitdico e pmduzos on geral pan aten-
der otda» as Secretarias do Mantctpto, oo cskcrcxcio de 2125. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Etctrônico
xC 69/2024. DOTACAO: FPM/FMS/FMASTundeb e Outras; W.I22j0002J002 - MamiL do Gabinete
do Pnrfoho; 04.122.0003.2003 - Maam. da Sccrccaia Mimtdpal dc Adininistração; 04.123.0005.3006
- ManuL da Secretaria Muntcipal dc Finança»; 04,121.0038.2269 -Marxnl. da Scc. Manicipal de Ptone-
jamcctoc Gestão; 12361.0011.2013-ManuL do Ensino Fundamenlal; 12365.G0O83219-MainiLda
E<fcic. Infantil Crtcfac-Rec. Próprio», 12365.000*12222-MsnoL da Ednc. Infantil-Pré-Escolar-Rcc.
^óprios; 12361.00082232-Manot. do EastaoFuadsmentd-Furtdeb 30%; 12361.00412290-Ma
ma. do Rec. do VAAT-Eas. Furtdantaoal - Furaieb 30%; 123650008.2218 - MaruiL da Educ. ItUimiil
- Creche Fuorkb 30%; I2365.0O4 J 2307 - MamiL da Ednc. [nTanií] - Czcchc - Fnndeb 30% - VAAT;
12365.00082221 -MaiiiU.diEduc. folânti1-PréEsi»Iar-Fimddj30%; I2.365.004l2306-M3nul.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: D1BF.AF95.4F79.CCC3.65EB.A239.1F21.95BC. 
Comprovante de publicidade. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, TERÇA-FEIRA - 21 DE JANEIRO DE 202S - ANO 049 - NS 3893 PARTE 1

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

LICITAÇÃO

AVISO JULGAMENTO DE RECURSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 133/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 68/2024

OBJETO; Contratação de empresa especializada para confecção e
fornecimento de móveis planejados para atender as demandas da
Secretaria Municipal de Educado deste Município.
O Município de Catolé Do Rocha-PB faz saber aos interessados a
decisão do recurso interposto pela empresa META VENDAS E-
COMERCE COORPORATÍVO LIDA inscrita no CNPJ n"

49.481.775/0001-15. O Excelentíssimo Senhor Prefeito em

consonância com o parecer da Controladoria Geral do Município e a
decisão da Pregoeira recebe o recurso formulado pela recorrente,
tendo em vista sua tempestividade e preenchidos os requisitos de
admissibilidade para no Mérito, NEGAR PROVIMENTO e JULGAR
IMPROCEDENTE ao recurso da empresa META VENDAS E-
COMERCE COORPERATIVO LTDA , em sua totalidade, uma vez

que as argumentações apresentadas pela recorrente não são
convincentes nem, muito menos, conseguiu apresentar argumentos
legais capazes de levar a Administração Pública Municipal a revogar
o ato da pregoeira oficial que tomou a empresa inabilitada no
processo. O teor do julgamento se encontra à disposição do licitante
e demais Interessados para consulta, na sede da PMCR.

Catolé do Rocha - PB, 20 de Janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 70/2024

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de
Contratação denominado Pregoetro e observado parecer da
Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n° 70/2024, que
objetiva: Aquisição de material de higiene pessoal para atender as
necessidades das Secretarias do Município, para o exercido
financeiro de 2025; HOMOLOGO/ADJUDICO o correspondente
procedimento licitatório e convoco o licitante: AM PEREIRA
ABRANTES LTDA - R$ 57.653,25, JAMILIS VIEIRA DA SILVA - R$
21.851,00, SUPERMERCADO RODRIGUES LTDA - R$ 186.884,50.
Para assinarem os termos de contratos, em conformidade com a Lei

n° 14.133/2021 e Decreto Munidpal n" 032/2023 e demais
legislações pertinentes, para que surta os efeitos legais.

Catolé do Rocha - PB, 20 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Aquisição de material de construção, material elétrico,
hidráulico e produtos em geral para atender todas as Secretarias do
Município, no exercício de 2025. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão
Eletrônico n" 69/2024. DOTAÇÃO: FPM/FMS/FMAS/Fundeb e
Outros; 04.122.0002.2002 - Manut. do Gabinete do Prefeito;

04.122.0003.2003 - Manut. da Secretaria Municipal de
Administração; 04.123.0005.2006 - Manut. da Secretaria Municipal
de Finanças; 04.121.0038.2269 - Manut. da Sec. Municipal de
Planejamento e Gestão; 12.361.0011.2013 - ManuL do Ensino
Fundamental; 12.365.0008.2219 - Manut. da Educ. Infantil Creche -

Rec. Próprios; 12.365.0008.2222 - Manut. da Educ. Infantil - Pré-
Escolar - Rec. Próprios; 12.361.0008.2232 - Manut. do Ensino
Fundamental - Fundeb 30%; 12.361.0041.2290 - Manut. do Rec. do
V/^T-Ens. Fundamental - Fundeb 30%; 12.365.0008.2218 -

Manut. da Educ. Infantil - Creche Fundeb 30%; 12.365.0041.2307 -

Manut. da Educ. Infantil - Creche - Fundeb 30% - VAAT;

12.365.0008.2221 - Manut. da Educ. Infantil - Pré Escolar - Fundeb

30%; 12.365.0041.2306 - Manut. da Educ. Infantil - Pré Escolar -

Fundeb 30% - V/LAT; 10.302.0017.2040 - Manutenção dos Serviços
de Saúde; 10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS;
10.301.0017.2096 - Manutenção do CAPS; 10.301.0017.2126 -
Manutenção do CER II; 10.302.0016.2037 - Manut. de Unidade de
Saúde da Família; 10.302.0016.2097 - Manut. do SAMU;

10.302.0016.2214 - Manut. do MAC; 08.244.0020.2054 - Manut.

dos Serviços de Assist Social; 08.243.0026.2236 - Manut. do
Conselho Tutelar/Arte de Viver e Outros; 08.122.0020.2093 -

Manutenção do FMAS; 08.122.0020.2106 - Manut. do BL da Prot.
Social Esp. e Media Compl. - CREAS; 08.122.0020.2108 - Manut.
do BL da Prot. Social Básica; 08.244.0020.2092 - Manut. do BL da

Gestão do Prog. Bolsa Família - IGDBF; 08.244.0020.2241 -
Manut. do BL da Gestão SUAS - IGD SUAS; 08.244.0020.2309 -

Manut. do BL Gestão Prog. Aux. Brasil e Cad. tJnico- IGDPAB;
08.244.0020.2312 - Manut. Prog. Aprimoramento do Gestão do
SUAS; 13.392.0013.2029 - Manut das Atividades Culturais;

27.812.0012.2028 - Manut; das Atividades Esportivas e de Lazer;
15.452.0034.2069 - Manut. da Sec. de Obras e Infraestrutura;

20.606.0007.2007 - Manut. da Sec. de Agricultura, Rec. Hídricos,
Ind. e Comércio; 26.782.0042.2343 - Manut. das Ativid. Da Sec. de

Transp. e Mobilidade Urbana; 339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Materiais de Consumo. Vigência até 31/12/2025.
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha o: CT N" 20/2025 - 20/01/2025 - COMERCIAL ANDRADE DE

BRITO LTDA - R$ 869.916,95; CT N" 21/2025 - 20/01/2025 - G. F.
MAIA CONSTRUCOES LTDA - RS 918.242,90 e CT N' 22/2025 -
20/01/2025 - HOLMAG COMERCIO DE IMPORTADOS LTDA - RS

50.070,00.

Catolé do Rocha-PB, 20 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços na
locação de tratores com implementos agrícolas tipo grades de
arrasto, com operador e sem despesas de combustível, para o
exercício financeiro 2025. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão
Eletrônico n" 71/2024. DOTAÇÃO: FPM/ICMS e Outros;
20.606.0007.2124 - Manut. de Atividades no Campo - Corte de
terras; 20.606.0007.2007 - Manut. Sec. de Agricultura, Rec.
Hídricos, Ind. e Comércio; 339039.00 - Outros Serviços de

Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT
N» 17/2025 -17/01/2025 - VIEIRA & SILVA LTDA - R$ 416.500,00.

Catolé do Rocha-PB, 20 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SER/LFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços
técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com
notória especialização para acompanhamento processual
especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB; TCE/PB; STJ;
STF; TCU e etc). FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade n» 2/2025.
DOTAÇÃO: FPM/ICMS e Outros; 04.122.0003.2003 - Manutenção
da Sec. Municipal de Administração; 04.122.0002.2002 -
Manutenção do Gabinete do Prefeito; 339039.00 - Outros Serviços
de Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES
CONTRATANTES; Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT
N» 19/2025 - 20/01/2025 - BRUNO LOPES DE ARAÚJO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 108.000,00.

Catolé do Rocha-PB, 20 de janeiro de 2025.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: D1BF.AF95.4F79.CCC3.65EB.A239.1F21.95BC. 
Comprovante de publicidade. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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M U N I f R 1 O

CATOLÉ DO ROCHA-PB, TERÇA-FEIRA - 21 PE JANEIRO DE 2025 - ANO 049 - NS 3893 PARTE 1

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Locação de Poço Artesiano de minha propriedade para
Abastecimento dágua da comunidade local do Distrito Coronel Maia.
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa - Art. 75 da Lei 14.133/2021

^^DOTAÇAO:15.452.0034.2069-Manut.da Sec. de Infra Estrutura -
20.606.0007.2007 - Manut. Sec. de Agricultura, Rec. Hídricos, Ind. e
Comércio - 339036 Outros Serviços de Terceiros - PF. Recursos
Próprios do Município de Catolé do Rocha: VIGÊNCIA: 02 de
janeiro/25 a 30 de junho/25. PARTES CONTRATANTES; Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha e João Reinaldo Fonseca Torres,
valor mensal R$ 1.950,00 (Hum Mil e Novecentos e Cinqüenta
Reais).

Catolé do Rocha - PB, 02 de janeiro de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAMARA municipal de CATOLÉ DO ROCHA

CONS. PÚBL. DOS MUNICÍPIOS MÉDIO PIRANHAS

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contrato no que diz respeito a Prestação de Serviços
eletrônicos e manutenção a serem realizados na Repetidora de TV
desta localidade. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa - Art. 75 da Lei
14.133/2021 - DOTAÇAO:15.452.0034.2069-ManuLda Sec. de Infra
Estrutura - 339036 Outros Serviços de Terceiros - PF. Recursos
Próprios do Município de Catolé do Rocha: VIGÊNCIA: 02 de
janeiro/25 a 31 de dezembro/25. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e Marcos Antônio Costa
Nunes, valor mensal R$ 1.518,00 (Hum Mil e Quinhentos e Dezoito
Reais).

Catolé do Rocha - PB, 02 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de Serviços de diarista na limpeza e
jardinagem na Praça e Academia de Saúde de Picos, neste
Município. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa - Art. 75 da Lei
14.133/2021 - DOTAÇAO:15.452.0034.2069-Manut.da Sec. de Infra
Estmtura - 339036 Outros Serviços de Terceiros - PF. Recursos
Próprios do Município de Catolé do Rocha: VIGÊNCIA: 02 de
janeiro/25 a 31 de dezembro/25. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e Roberto Araújo de
Almeida, valor da diária R$ 75,00 (Setenta e Cinco Reais).

Catolé do Rocha - PB, 02 de janeiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
Uu* nsurcMi

aft«i3«n@cct3t*tfsro<tu pãi QQvbr
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= Portal Nacional de Contratações Públicas Q líâ LÍ itrsr

^ > Conlrnlo<;

Contrato n° 19/2025

Úllima atualização 21/01/2025

Local: Catolé do Rocha/PB Órgão: MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA Unidade executora: 09067562000127 - Prefeitura

Tipo: Contrato (termo Inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 7 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP; 21/01/2025 Data de assinatura: 20/01/2025 Vigência: de 20/01/2025 a 31/12/2025

Id contrato PNCP: 09067562000127-2-000016/2025 Fonte: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA

Id contratação PNCP: 09067562000127-1-000012/2025

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica com notória

especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais (TJ/PB: TCE/PB; STJ: STF: TCU e
etc)

VALOR CONTRATADO

R$ 108.000.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jundica CNPJ/CPF: 45.038.019/0001-65 Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome/Razão social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Arquivos Histórico

Nome;

CONTRATO19-2025 IN 02-2025

Exibir, j 5 j 1-1 de 1 itens

Data.;

21/01/2025

Tipoc

Contrato

Páginaiina ! 1

Baixar;

1

^ < Voltar ^

C; pciirt L; 1 õ i.^í (JL' pLújiir.ii tPivCí-) u o

5itio c.'!eiiònic(; oíicia! cí.Vííííi^jí^ío i ciivuUjüÇcio cer.tt;i;i;;nd;! o obrigaíorki dos

o^igicioí' çn- av;:'.; da lic^tíicodi a adminuaraíivcs adarcaco;: peio novci

dipioiiir,.

E g</í:c'o py^o Cornitc C-cdiO' da P-do i^iaciypj' de Coeíralaeces Púeücos. u:n

CDÍcgi.Tao dcueeraiivo ;;cro sua;; airiou:còe> esiaiailcsidas no Dec:e!o n- cc. ê
do .sísosío do 2021

C c<•:«"tí>'Clvit!'onio cies-oi vemao tio Porisi e um mnorço v Oiui-inio ronsí-ncac de

ufi SI uiiela loi-jul. I Kut iLnojair-.ui.; uolüs irulioiidou f! .coniivOi õ aaidido
COUi'!-.;

Aacio.juacae. iidodigniilude e coiíaduclo cias infointacòes o dos .ircsuivos reíai vos as
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u
GABINETE 00

PORTARIA N® 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUaONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Uuro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n''.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fimdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do
Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

^ RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -
PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei
Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de
2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha—PB, em 11 de agosto de 2023.

t

Lauro Adol/oMaia Serttfim

Prefeito Constitucional

Praça Sò^io Maia. n'66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n' 09.067,562/00<11-27 - Contatos (83) 3441-1202 c ,:.i. ic.i.-i oo!>

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁSADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047-^5 3568 - PARTE 2

Art. 4« - Desionar. a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o' Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
corrspor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art. 5° - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em obsen/ância as disposições da Lei Federal n".
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n»10.024/20l9. com exercício
enquanto durar a sua vigência.

.Art. 6' - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessãno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados psra substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art P - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO fMIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIAN> 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei

Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n".
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
ê 05 contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional \rinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do Rooha/FB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o ca^o em. comissão de Gestor de
Contrstos do Município do Cstolé do Rochs ^ P5, com íoíoçâo ns
SeCTetaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fjnções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2' - O Gestor de Contratos de que trata esta ponaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 3.66S/19S3 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'iO.024/2019. com exercido enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Muniapal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccnafi^B, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos:

RESOLVE:

AT. 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NAT.AN
PEREIRA DE ANDR.ADE. para que o mesmo desempen.he todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que traía esta portans é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal nA 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nA 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/201S, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constituciona!

PORTARIA N" 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Or^nica Munidpal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incfeos VI e XI. do Ari 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC. Munidpal .rA004/2021, de 03 dê
novembro de 2021: LC. Municipal n°.005/^22, de 31 de janeiro de
2022: LC Municipal n''.007/2022, de 02 de março de 2022: LC.
Munidpal nA009/2022. de 18 de maio de 2022; LC. Municipal
n*.Ol 1/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.012/2022.
de 11 de outijbro de 2022: LC Munidpal n° 0i3.'2022. de 21 de
outubro de 2022: LC. Munidpal n'.015/2022, de 10 de novembro de
2022: LC. Municipal nA016/2022. de I2de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n^.OOO, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Munidpal de Catolé do Rocha-PS;
CONSIDER/VMDO o Decreto Munidpal n°. 019. de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n» 001/2023:
CONSIDERANDO 3 oportunidade e conveniênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal,

RESOLVE:

Art 1» - Nomear, o Sra ALANA 7ALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do RochaJ^B, para integrar c quadro

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
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GABINETE D

PORTARIA N« 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federai e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n®. 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos óigàos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e flmdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as ilmções inerentes ao cargo ora ocupado.

ArL 2® - O Fisol de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ertroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumprarse.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

1,

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional

Piaça Sci^to Moia. n°66 - C^tro - Catolé à) Rodia/PB
CNW n" 09.CÍ.7.S62/0COI.27 - Contatos: (M) 3441-1202 c • ;.h.( vjç.. c..;. Ia. , o
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IVi O a F'

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

fmr^

An. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUSIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Eguipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

"A! 5' - .A Comissão de Licüaçio, o P.^egoei.m e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
8.566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n'>10.024r'2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderio ser
designados cortso substitutos um do ouao. quando necessário, bem

ccmo os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,
ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art. 7' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Reoistrs-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constíiudonal

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n'.l4.133. de 01 de abril de 2021 (Ler de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n°.
032 de 26 de juiho ds 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
ncs Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1' - Nomear pata exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de etribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n". a.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

At. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Consfitudonal

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mata Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmenle no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância eo disposte na Lei
Federal n°. 14.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e

Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do RochaPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear paru exercer o cargo em comissão de Rscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.At. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta penaria á rsmeado
em razão de atribuições espedlicas, que se aplicam também em
observãnda as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 a suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sus

vigênda.

.Art. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
rstroagindo seus efeitos a data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-see Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N» 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Ccrisdtuiçso Federal e a Ler Orgânica fHunidpal.

CONSIDERANDO o disposto no indso !!, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An. 73, da
Lei Orgânica Munidpal;
CONSIDEFIANDO as LC. Munidpal n'.004/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n*.Q05/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC. Munidpal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n\009'2022. de 18 de maio de 2022: LC. Municipal

n°.0il.''2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.0i2/2022.
de 11 de outubro de 2022; LC. Municipal n'.013.'2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n° .015/2022, de 10 de novembro de
2022; LC. Mumdpai n°.Ol 6/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n'.C03. de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edita) do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, oara preenc-himento de vagas no quadro de pessoal
efetivo'da Prefeitura Munidpal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023. 3 ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e convenlènda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal:

RESOLVE:

Art. 1» - Nomear, o Sre. ALANA TALLÍNE DE SOUSA ROCHA

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Preíeítura
Municlpa! de Catolé do Rooha-PB, para integrar c quadro
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CATOLÉ DO ROCHA

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

REF.: PROCESSO LICITATORIO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO
PROCESSUAL ESPECIALIZADO, SOBRETUDO JUNTO AOS TRIBUNAIS
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU E ETC).

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do
objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei
n" 14.133/2021

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS E OUTROS
04.122.0003.2003 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0002.2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
339039.00 - OUTROS SERVIÇO DE TERCEIROS-PJ

Catolé do Rocha - PB, 15 de janeiro dc 2025.

MARIA FRANCINETE VMRA

Secretária ae Finanças

Secretaria Municipal de Finanças

Praça Sérgio Mala, 66 - Centro - CNPJ 09.067.562/0001-27 - Fone (83) 3441.1212

e-mailJinancas@catoledorocha.pb.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
45.038.019/0001-65

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/01/2022

NOME EMPRESARIAL

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

RUI VICTOR & BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

PORTE

DEMAIS

CÚOIGO E DESCRICAO DA ATIVIDADE ECONÚMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatíclos

CÚOIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

COOIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

logradouro

R PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO

NUMERO

171

COMPLEMENTO

CEP

58.033-390

BAlRROrtJISTRITO

BRISAMAR

MUNICÍPIO

JOÃO PESSOA

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADVBRUNOLOPES@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(83) 9820-8883/ (83) 9966-6442

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
27/01/2022

MOTIVO DE STTUACAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
««***«**

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/12/2024 às 15:17:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento,

- BRUNO LOPES DE ARAÚJO, BRASILEIRO, CASADO(A), ADVOGADO, inscrito na OAB/PB sob n. 7588 - a,
inscríto(a) no CPF/MF sob n. 043.924.284-35, residente e domiciliado(a) na RUA CATULO DA PAIXAO CEARENSE,
n» 607, APT t02, BRISAMAR, cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP: 58033-060;

Resolve, por este instmmento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado,
doravante designada como 'Sociedade', a ser regida pela t-ei n® 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho F^eral da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA I - DENOMINAÇÃO E SEDE
A Sociedade ora constituída adotará a razão social deBRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA e terá sede na cidade de João Pessoa no Estado da Paraíba na AVENIDA POMBAL, n® 1394, SALA A

CXPST004, MANAIRA, CEP: 58038241.

CLÁUSULA II-OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatídos, sendo vedada a consecução de qualquer outra
atividade.

Parágrafo único: A responsatiilidade técnica pelo exercido da atividade profissional compete individualmente ao
titular.

CLÁUSULA III - PRAZO

O prazo de duração é indeterminado, com inído das atividades a partir do registro na OAB/PB.

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL

O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ 5.000,00 (dnco mil reais)

Nome do Titular Valor Em R$ %

BRUNO LOPES DE ARAÚJO 5.000,00 100,00

TOTAL: 5.000,00 100,00

CLÁUSULA V - RESPONSABIUDADE DO TITULAR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos cau^os aos dientes, por ação ou
omissão no exercido da advocacia, depois de esgotados os bens sodais, sem prejuízo da responsabilidade
disdplinar em que possa incorrer.

CLÁUSULA VI • ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

A administração da Sodedade será exerdda pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua
denominação sodal.

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão sodal em negódos alheios do objeto sodcü.

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao otjjeto sodal por parte do administrador, implicéirá na sua
responsabilização pessoal, nos termos da lei dvil.

Parágrafo terceiro: Petos serviços prestados à Sodedade, o administrador terá direito à remuneração, a título de
"pró-labore', que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras.

CLÁUSULA VII - RESULTADOS PATRIMONIAIS

O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do tialanço patrimonial e

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: E919.6992.A137.4D0A.BFEB.A548.5943.83AF. 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único: Poderão ser levantados l^ianços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períodos, para
fins contát}eis, para eventual distnlsuição de luoos ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse
da Sociedade.

CLÁUSULA VIII - OA DISSOLUÇÃO E UQUIOAÇÃO DA SOaEOAOE
A Sociedade poderá ser dissolvida por inidativa de seu titular, que, nessa tiipótese, realizará diretamente a liquidação
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sodedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CLÁUSULA IX - DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE
A Sodedade será extinta em consequênda do faledmento do seu titular e o valor de seus ftaveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em t)alanço espedalmente
levantado.

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões reladonadas a
este instrumento.

CLÁUSULA XI • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à
espécie.

CLÁUSULA XII - DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

O titular declara que não está incurso em nenfium tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem
como dedara a inexistência de impedimento ou incompatitrilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos
27 a 30 da Lei 8.906/1994

/Assina o presente instrumento em única via, comprometendo-se, por si e por seus tierdeiros e sucessores, a cumpri-
lo em todos os seus termos.

João Pessoa - PB, 14 de janeiro de 2022

BRUNO LOPES DE ARAÚJO

Titular/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 3 de 3

Certificamos que o ato da empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

consta assinado digitalmente por

CPF/CNPJ Nome

04392428435 BRUNO LOPES DE ARAÚJO

CS3TIFICD O BBSISTBO BB 37/01/3032 lll39 SOB B* 30330000180.

PSOTOCOU): BB 19/01/3023.

06DIG0 OB VBRZFXCAçSO: 132010S649a. OâaZBO OB BBGISTBOs
OABFB3300007.

BRUKO L0P8S OB ABAOJO SOCIBOADB IHDIVIOaAI. OB ADVOCACIA

FELIPB KEBDOMÇA VICBHTB

SBCBBZ&RIO-GBBAI.

JOSO PBSSOA, 37/01/3032

wwit • rodosia. iâ>. gov. br

A validade deaie docuaerto. ae i^^rcooc. fica oajci;:o â coe^rovaçáo dc o\iã autenticidade nos respectivos porteis,
inforrrândo orvj} respectivos cddigos dc verificação.

PMMlBA
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CONSELHO SECCiONAl DA PARAÍBA
IDENTIDADE CE ACvOGADO

CONSELhElR
A

w

NOME

BRUNO LOPES DE ARAÚJO

FILIAÇÃO

MANUEL ANTONIO DE ARAÚJO FILHO
FATIMA MARIA LOPES DE ARAÚJO

fíATüRALIOAOE

GAICÓ-RN

r867.639 - SSP-RN
DATA DA POSSE

27/04/2016
PAULO ANTONIO MAlA E SILVA

PRESIDENTE

DATA OE NASClUENTO

09/03/1984

CP!

043.924.284-35

VIA EXPEDIDO EM

01 12/05/2016

1
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federai de Campina Grande

o Reilor da Universidade Fctkrai de Campiiv; Crande, no ij>o flc suas
atribuições c teniio cm \ista a cxrndusão do Cuo-o de D:rtitu, cm I l (:« j/aseiro cie
2008, confere o titulo de Bel. em Ciências |urídicas e Sociais a Bruno Lopes de
Araâjo, brasileiro, nascido crm 09 de março de 1984 em Caic ó RN, c-xjula á<
identidade n** 1867639 SSP/RN, e lhe outortía (> presente Diplnm.i a firi) de que

possa gorar de todos (;s direitos e prerrogativas legais.

Sousa, 20 de fevereiro de 2(iO{i.

Diptcnudo

Coordenador de Controle Acad&nico
Clctx'n .Alves

* ' 'X

Reitm

nHUiiiiSini lirtn.iiuies M.iri/
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13/06/202209:41 SElUfCG - 2476800 - Oecteração

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

CNPJ ne 05.055.128/0001-76
POS-GRADUACAO EM CIÊNCIA POLÍTICA

Rua Aprigio Veloso, 882, - Bairro Universitário, Campina Grande/PB, CEP 58429-900

DECLARAÇÃO

Processo ns 23096.001253/2022-06

Declaro para os devidos fins que BRUNO LOPES DE ARAÚJO, matrícula 201171020040,
aluno(a) regular, do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciência Política, da Universidade Federal de
Campina Grande, concluiu, com êxito, o estágio docente, através da disciplina Avaliação de Políticas
Públicas , 60h/aula, no curso de Gestão Pública, da UFCG , no semestre 2021.2, com a supervisão

da Profe. Kelly Cristina Costa Soares, matrícula 1314111, conforme relatório do aluno e do professor da
disciplina.

saigilouinatun |
detfiniw I

Documento assinado eletronicamente por MARGA CRISTINA MARQUES PORTO, ASSISTENTE EM

ADMINISTRAÇÃO, em 13/06/2022, às 09:41, conforme horário oficial de Brasflia, com fundamento
no art. 89, caput, da Portaria SEI n9 002. de 25 de outubro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httDs://sei.ufcg.edu.br/autenticidade,
informando o código verificador 2476800 e o código CRC 89745408.

Referência: Processo nS 23096.0012S3/2022-06 SEI n9 2476800

htlps://sei.ufcg.edu.br/sei/ccntrola(Jor.php?acao"documenlo_ifnprimir_web&acao_ongenT=aivoie_visuaHzar&id_(Jocumento=274263i&infra_siste.
1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

Insc. Muni.: 2079909 FICHA CADASTRAL DA EMPRESA 09/01/2025 16:32:39

CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal | Nome/Razão Social
2079909 1 BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ

45.038.019/0001-65

N° identidade

Natureza Jurídica

Sociedade Unipessoal de Advocacia

Profissão/Atividade

ADVOCACIA EM GERAL

Nome Fantasia

RUI VICTOR & BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Insc. Junta Comerciai

Situação Contribuinte

Ativa

Inicio

27/01/2022

Tipo de Recolhimento

(Não informado)

Contribuinte Estimado

Mensal

Situação Cadastral

Contribuinte recadastrado

Camô Devolvido

Não

Situação Alvará

Não emitido

ENDEREÇO

Logradouro
RUA FRANCISCO OLIVEIRA PORTO

Número | CEP
001711 58033-390

APT. / SAIA BLOCO

Bairro

BRISAMAR

Complemento

ATIVIDADES

Segmento
PRESTACAO DE SERVIÇOS

Grupo
ADMINISTRATIVO GERENCIAL

Atividade

ADVOCACIA EM GERAL

Atividade CNAE

Serviços advocatícios

Incidência

Normal de I.S.S.Q.N

Código Atividade CNAE
6911701

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS

Código CNAE Atividade CNAE

SÓCIOS

NOME CARGO

BRUNO LOPES DE ARAÚJO

1/1
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Tetndlogo cm écslão Públira n

Druito lopís de Araújo
braiilriro. nalurol do iEstado do Rio Rrandr do Tlorlf. oosrido a 09 dr mar(o df 1984. RR 4.45O.36í-5S0S''PB, t

outorga-lho o prrsonlt Diploma, a tim dt quo posía «omr Iodos os dlrrilos o prrrrogatioas íogals dtio dooormios

londriua-PR. 28 do agosto dt 2021.

unopar

oa
(Vlmit?
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CERTIFICADO

Certificamos que Bruno Lopes de Araújo apresentou o
trabalho Condenação por Atos de Improbidade Administrativa:
funcionaiidade da Lei da Ficha Limpa na competição eieitorai. no
seminário temático ST41: Controies Democráticos: instituições, atores

e processos do 46® Encontro Anuai da ANPOCS, realizado entre os
dias 12 e 19 de outubro de 2022.

-Ui.^
,/

,. i í
. -v\ã;í v\ >x-r.i,v

Andrépereira Botelho
Presidente

Mariana Chaguri
Secretária Executiva
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REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

li- ■"

ANTÔNlofERNANDBS FILHO
Reitor

CARLOS ANT NIO COSTA DÜS SANTOS
Coordcnad r Qcral de Põs-Qradu

O Reitor da Universidade Federal de Campina Grande confere a BRUNO LOPES DE ARAÚJO, de

nacionalidade brasileira, natural de Caicó-RN, ciyo nascimento se deu em 09 de março de 1984, identidade

n" 4.450.562 SSDS-PB 2" via, o presente Diploma de Mestre em Ciência Política, tendo em vista que

satisfez por completo às exigências pertinentes a esse grau, estabelecidas no Estatuto e Regimento Geral

desta Universidade, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas concedidas pela legislação

vigente.

Reitoria da Universidade Federal de Campina Grande, 04 de outubro de 2022

BRUNO inPES DE ARAÜ.IO

Diplomado
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CANE>INA GRANDE
PRÓ-REITOraA DE PÓS-ORADUAÇÂO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL P^^RADUAÇAO

SETOR DE REGISTRO E EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS

Este diplana é registrado sob o n'' 7757 na folha n* 455 do livro A17 por delegação de
competôncia, nos lermos da Portaria da Secretaria do Ensino Superior n* 30 de 23/0571979
e sua sxpadiçifo é em conformidade com o processo n" 23098.04633S/2Q22-13.

Campina Grande, 04 de outubro de 2022

-liMuailfo. Havc&sa
TARSILA RAOSCOSO BORGfES

Técnica Responsévei

APOSTILA

Atestamos que BRUNO LOPES DE ARAtlUO apresentou sua DIssartaçAo em Ciência
Política, área de concentração em Estado e Governo, no dte 13/05^022. otitertdo o
conceito ifnal Aprovado, homologado pelo Cotsglado do Curso em 11/07/2022 e satisfez a
todas as exigências legais vigentes, fazendo, assim, Jus a este Diploma.

MÁRIO EDUARDO RAMGELIVIOREIRA CAVALCANTI MATA
Píó-Reitor

O Curso a que se refere o presente Diploma é credenciado conforme a portaria MEC n"
1338 do Consaiho Nadorial de Educai publicada no Diário Oifcial da União no dia
23/1(W017. . ,0
Isento de stfo, de acordo com a alteração 58' è Lei n". 3.519, de 30/12/1958. IN //D/
A Universidada Federá da Ciffrqtina Grande ofi crlarof pela Lei N* 10419 do dia 09 de Abril
de 2002. publicada no Diário Oifdal da União no dia 10 de Abril de 2002.
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Currículo Lattes hnps://ww\vsxnpql)r/cvlattesweb/pkg_impcv.trata

\ Cuí« Lattas

Bruno Lopes de Araújo
EndarecB m acenar e£e CV. bttps://UtteBAp9^/379$2S12tSnmo

ihnuituatexâodotirxLiocm tftroyXttJ

Resumo informado pelo autor
f

Mestre em Oéncia Pctíítfca peía UTOG - Uníversiciade Fetíe<ei de Camjjina Grande. Especefista em DEreoo Brftora! e em Diredo AtímnistratfíO. em Direito peia |
UFCG * Urtíversidfide fed&al de CBmpina Grande e em Gestão l^jt&ca. Desenvolve edvocada cxvn ampia experiénda em Dvtalo Cle^ral e em Improticdede Admirnstrativa 1
Atuaimertte é advogado no esoitdrio Johnson Abrantes • ^ Advogados. Memoro Otretor do Instituto de Díresto Beitoral da Paraíba - !D£UP6.

(TatD infermada peto aotor)

Nome civil

Motno 8«\ino Lopos 03 Araiiao

Dados pessoais

NoMtmento 0903/1934 • Bfttd

CPP 043924 2©4-J5

Formação acadêmica/btulação
2020 • 2022 MsKrado em oENCtA POÜTtCA.

UenenatadoredendOoCampirtaGrsnde. UTCG. Cempma Grande. &md
TKulaCOXOENACAOPGRArOSDEIMPttOeilWOE/IOüCHISTRATIV.V EFEJTCSCAUl DA FiCMA
UMPA NA COMPencÃO ELE!TOf2AC. Ano (to cUoroao: 2022

Onetriadar. xaiv CRSTINA SOARES ^
f^iii|irti I- r>|^iTn49 Aperte^ttVSBfCo(to fivssosldo *£wf<

2018 >2020 E&peoctoaçAo em Orc4o Atfnutsírsíivo.
FAVEW-TACÜtOAOÍ VOdM KOVA 00 IMiGHANTt. tCSX^PPROV. Vo^« Hmz» Oo wsçw» Btm*
TIWO. A {KCFiCAOA OA lei OA RCHA líUPfii OÜAHTO A DECRETAÇÃO OC lNSL£0®fU0A0e POR
ATO DE (MPRGfitOADE AlbCKtSTRATlVA
Onemaay. AMA RUAA ROORICUES

2014 «2016 EcpooatfKEDçtocraOretoBedorai.
AVWawCACtONALlTOA.aA£ PPROV. Rio Oe Janero. &»9l

TlÈto: PRINCIPIO OAPRÊSUKÇto DE CKOCENCIA soe A ÊCíOEOALElOc r:CHAlfURA
Onertodor RBiATA MAiTA VIAS^OAS

2019 >2021 CradusçOoomCcsâoPuctca
Umverstocda Norto ds Porani. UMOPAR. LoranA» BraAJ

2004 * 2009 GraCusçAo em DtfOfi).
UnMfutodeFodcraltfeCarRptraGntftdD. UICC. CanpAaCflmae. Bntsd
TliiAtt A DUAUnAOEPOUnCOOCtoNAl DA NOVA LBOe DROGAS íKocdr ctStf^ 2009
Onceaador. Coda PodRtsa do Pi^fBrcdo A/evedo

Atuação proTsaonal

1. Jotmsen Abrantüs Saclts«*tfe* d« Athngitiaa - JA

Vtneuto

tnstAuctonal

2009 • Aluai Vinculo: Cotaboradcf. Enquadramerno funoonai Adtofteoo

2. Ontom dn AdvogtfM da Sraiâ • Sacctsaai Parsíba • OAA-PB

Vlnndo

inafrtwctowal

lof2
18/03/23 20:26
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Cuirfculo Lattes https://wwws.cnpqi)r/cviatteswd>/pkg_inipcvJnta

2016-ttld V»o<ay Ccrecitcro Esasausl. EfHiu»yamcrro knacr««í ComeiíicTo Eticiud. Cjy»i rx^ero 23
Regara: Paraa9

3.PR£FBTURA AHINICIML DS JUAZBflfNHO • PB • PttiPB

Vinculo

inslitucàoRil

2021 • Atusr Vínculo. COOROEfMDOft JlMtOíCO. ÊnQusiimcnjo Onocrat COOi^DthAOO'^ AACCO. Reçrw
Pocsb!

(Xara» m^aimaçOet:
ATEOSOWSOEKOJE

4. CAMARA Kuwanu. 0£ UASSAIUN0UaA4>B - CKMPB

Vinculo

2023 • VincUO- CeteSSi. Cnçâcívnorâ» í^^ioanal ASSESSOR JUf^&CO.
Ouaro» etlormaçâe*.
ATt OS DIAS 0€ HOJE

S. cAmARA ilUNtCinU. OE mEJO DO CmiZ4>B • CHSCro

VtftCUtO

2023 • Atual Vtnctdo. CoWiaai. Enquattvncrão Inoanal ASSESSOR AfffSXCO. faratS
Oiaqp wflomoçOe*.
ate os dias OC KOi£

6. PREFBTimAIMWICtPALO£LAGOAOANTAM*P«LORN

Vinculo

institucional

2017 • 2020 Vtnftjlo Serwíw púbico. Enquaflntnwco funcsonaS PROCURADOR ADJVí»TD- Ri9ç."=a Partai'

7. INSTITUTO OS DIBaTOCLCrTORAL DA PARAÍBA-lOSLPB

Vinculo

tmtitucionai

2017-Atuai VinoAx MBVaRO DIRETOR. Ení^a0ranert3íi«c<rjlVEA®«OO^R£TOR.Re5*iwPiíC0i
Outourdormações:
ATE OS DIAS D£ KOS

a. Univerwds^ Fedoril do Ccnipifia Grsndo • UFCG

tmtitucfonal

2C0S • 2906 Vncato Gotcata. finquayonens» íi#>ooBat WOftffTOR 801S«S7A RJÇ""-' Pao^
OiíSsa ftâmitaçOBa
«OMTORIA E PWJjerO Cc «TBíSAO

9. CAMARA HUNICIMU. OC AMnUKM>B • CMAPB

Vnculo

tnstltuctonal

2011 • 2012 VíncuSs EnquadrsTctío f^fiocnií ASSESSOR ".t/RlDCO. Pítcmí

10. PREFEmiRA (niNCa>AL 0€ SANTA RITA - PB • PMSRPfl

Vinculo

tnstüucional

20*5 • 2015 Vtneuía CoRima, EnquaOnimento tuncarmi ASSESSOR JURICJíCO, Re-yrw P*TCUd

Pagina gerada pelo sistoma Cumcuio Laitcs cm lfi^X'2323 20 26.ri

2of2
18/03/23 20:26
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
, município de santa RITA/PB

O pela Lei Munidpai n» 1.524 de 28 de março og 2013. Puaitceda no Diano
— Etetrònieo n° 01. Arro 01. de Qi .04.2012

RESOLVE:

4rL r >ÍOMEAa u !í«nhi9 BBVm tOPCS

DC ARAt*|0 eccctcr o AS^&SOB
iURS>tCO. de paviottclo rra cnRi
Citrib o* Pn^cszaíona Qojt] tin
mura.

Art. T Eáia funaiú eitua ec* acáu itabi.
deioniúusdi>^ âe ta^ & soa re\t>g^« inb)
8s dtspmiçAes eto ceottdii»

Df-wrctfccjâ

^aç» Mflmci|al de S-.»u Raa IFBL ^ de
Jaaruoiít 2015-

Reglml^Pcittn da Costa
FREFHTO

\rl. ,* N(»\!l \B . H.OU Dk

Cl'CIN% M VSC^IO c^ctzr- » Jt

M Jl"r.n>í« í' d. ^ f»*»iacci»r< rrfi <

Ci--rj 4 ft. ti Ur Ví-it' ü.» VUa .ifi» i»£

S»^ta íiul* I

An. 2' {i*!- w <wrj etn tij?" ncv/j ísiá.

^ Ití a «j.» puWbOKii». rmtfwlíi i«*la4
A* cffi cnifci>nn

rN<t-w|«e^.

> Cf Síuvj Kas iPB' u* kic

i-.«tx*u*»dc

Sf;;lioldo r. rc>f • áã
PCJinX'

PORTARIA V oavaiis

Dtipfe Mlw Itomiiçio le «niitM pari Cíiso <Jt
pto^icntcto «sn «fiitiâ» c adou oíttr*»
pnnrfdíneia^

o PBEreiTO CO>í!mTt'CIOKAL DO
&a<NIClnO DE SANTA IIITA4^ no wa dí «ua»
airiliaiçíei legli» e «sn tttw n» I« Mamcind n* I52V dr
tedcabrildc^lll.ait 13*.

RfSOLVE:

Art. l*NtKWEAB o Srohtf JOAOOAMATA
DE SOt"* PILHO paia cxaat o cajp> dt ASSESWH
jUyDICOL ds pjttvímcato cm copúv^. cctn Inta^
firadí na Pnjeonrioni Goal d" .Mtaiic^» <it iiBU
Rio/PB

X* Effa potwia «®i*o fitn **^0*
.jaiTOáafflbwí poNitaçín. ««.çadu wdm
ai <SHpo«{Ae» ca» essa*"»

(Nfktútur^.
Dí^ciCnca

Pa<o .Mimiciíal dc .«Uro »« («1. « «!'
jancfrodc 2015-

BrgbnMn Perrifa da Cotia
prefeito

PORT.\BI.V l!»HEV^ ttC atlS

S.itj RtlJ. nídc |a^>n-A IfcIS

O SlPrJUNTIMtF.VTT. B« INSTTRrn»
DK PSIVIllfcNCU DO MCMCiPIO HK StVTA
RITA i > iir -J > ítfa»- -pi ft""~ *i°
cuícd... prt U-- V t! a • «• o^'f •
t- ITn ACU- i ta. t. i 1 n- » Jj U M^outcl l.-A.dG7 c
u, n- X-. L. . \fmu. >. ! í>» i 16 A- tí« I A Ml ».

re>«»utt.

An. r 'íOMl AR a Sn OANHXLL
TORHIVO flTlTAllil LIMA ptii t» c»!|t- cm crru>ti>
d. (TORIU ÍC.\IX*L <1 HÍDirO d" biu.iai > A
P?r*tirfTLi4' • Wit-v * JCííi Rrta

\r 2" ^ ^
«U a* ».-> cis»

PJ -

D-

Hl llPiO\ VEUA^ t»E aL\U n» V
S.v-.tntfT»JítTU Ir C14-U»

PORTARIA VOia/2815

Dnpde tuhnr nomeaçlo dc «citiJ.» pau «<£" d-'
pavimciiíii em co™t<i- c aAm. wuia.
povútíncuv

o prefeito aíVsrnvacwAi. no
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^ADO DO RIO GRANDE DO NORFE
PREFEmmA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

CABiNBTC DA niemrA

PORIAIUA tr. mmtf-cp.

"''"í.-■Â^.i -ri^z

Lagoa d'Amo^, 28 de março de 20t 7.

A Prefeito MaoUpal de Logea d'Aiito/RN, no uso de suas
Gttiboiçdes ipie Ibe ^ oon&ridas pela Lei Oigdnica Municipal

Raohre:

Ari 1* • Nmnear ao coigo de Piocuiador Adjunto do Mtmk^iio de
Lagoa (TAbH/RN «wwtimf o Lei n^ 254/2013, onde estará lotado na

Proaoedcisi do annâ^iio de Lagoa d'Ania/RN, pertesceote 1
Ptefeitnra Meatcipal de Logra d*Aids/RN, c(a) Scfdiar(3) BRUNO
LOPES DE ARAÚJO, pmtsdor do CPF/MF 043.924J84^

Ait 2* • Esta Portaria cntn em vigrana dota de sua poblicaçio.

Ari 3* - Revogam^ as dtspodçdes OD oostrário.

PUBUQUE^
DÊ^SEOÊNaAE
CUMPRA-SE.

TAIANNILOPESSAmoS

Prefeita Municipal

Publicado por:
Eugênio PacelU Campos

Cádlgo Id<otifIcadon2B39A0BD

A vínifiia^ de aiitenfidda£ lia inaifiiiãpt^ itr fèM
infimnando o código ideatificcdon») she:
http'y/www.distioinuiúcipaLrom.br/feiiiurii/
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14/11/2024. 15:56 Imprimir Documento PU

è

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA

MUNICIPAL

REDESIM

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 2079909

Data do deferimento da Inscrição: 27/01/2022

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: RUI VICTOR & BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Atividade Principai: 6911-7/01 - Serviços advocaticios

Atividade(s) Secundárias:

Endereço: RUA PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO. 171, BRISAMAR

CEP: 58033390

SEBASTIÃO FEITOSA ALVES
Secretaria da Receita Municipal

Código de Autenticidade: ABGJXHVA

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

https://«/ww.re<le8im.pb.gov.br/slofa(;il/prfM;aRso/imprim»-modBlo/lipo alvara/4/cod. a1vara/29565423/co_protocoloiPBP2416272669' 1/1
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ESTADO DA PARAIBA

SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS

impresso em:
19/11/2024

09:33:49

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACPS

Processo; 56386/2024 Validade; 19 de novembro de 2025 • Situação; Em Vigência

CONFORME informações prestadas e termo de declaração firmado pela pessoa física/|urídica abaixo especincada, foram
atendidos os parâmetros estabelecidos pela Norma Técnica, em consonância com a Lei Estadual n" 9.625, de 27 de novembro

de 2011 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico), a fim de que o procedimento de
regularização da edificaçâo/estabelecimento/área de risco possa ser classiricada como PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO,
sendo esta portanto, dispensada de Vistoria Técnica prévia tendo em vista seu baixo risco. Não se enquadram como

PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO os locais que possuem líquidos inflamávois ou combustíveis, gás liqüefeito dc

pelroleo (GLP), materiais radioativos, explosivos, fogos de artificio, nem outros produtos perigosos, como também

boates, independente da capacidade do público ou os locais de reunião do público com lotação superior a 100 (cem)
pessoas.

Razão Social: ZHDIVZOtnL DB ADVOCACIA ;

Nome Fantasia: imivntni DB ADVoausn '

CNPJ/CPF: «038019000163. . ; : . . .

Área (m^): ZOOfduaontoa Kotroo)

N° de Pavimentes da Edificação:: O

Altura da Edificação (m): ;0(.OÓ . ' :

Natureza da Ocupação i;P" T ;áe4ívioo píQt;lW9lpiw4 \ „ , -

Endereço fíÁoiréflSÔt EB*KCl#5&,CJ«IVSiaA SOBÍO

Nome do Proprietário: .BBOítO iOKS DÇ, ABADJO

CPF/CNPJ: 0«9242e43S

Telefone de Contato: ;.(e3> 9966<5-4«

E-mail: ;atf<ijbwwwÍ(Bp<weitp1a^^

Local e Data: áeáÁ Boveiãiro do 2024

Registro do Documento N"; <)000t9646f,4o ptocasao 56386/2024

Autenticação Eletrônica; 3dc8d8b9534c4abc04ee13ac1b34cd0c

-Manter este documento em local visível. ^ j
- O não cumprimento das exigências estabelecidas petas Normas Técrticas implicará em respcnsabtilzaçao de
natureza administrativa. òvU õ/ou criminal.
• Solicitar renovação do presente documento 30 (trinta) dias antes do vendmento.
• As edíficaçAes prescritas no item 8 da NT 007/2019.
- CBMPB sâo dispensadas da vistoria técnica prévia a Tim da obtenção do AUTO DE CONFORMIDADE DE
PROCESSO SIMPLIFICADO, documento específico para esses casos, adotado pelo CBMPB.

Riití Juvonnf Mário da Silva, A/® 981. Manaírn. João Pos$o/#-Pfl

7t*f i83) 98795-3131 ' B-mail: datcbmpblf})grttail.con\.hi

Fmnrgènchi- 103
fatavn
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ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS

Impresso em.
19/11/2024

09:33:49

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACPS

Processo; 56386/2024 Validade; 19 de novembro de 2025 - Situação; Em Vigência

CONFORME Informações prestadas e termo de declaração firmado pela pessoa fisica/juridica abaixo especificada, foram
atendidos os parâmetros estabelecidos pela Norma Técnica, em consonância com a Lei Estadual n' 9.625, de 27 de novembro
de 2011 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico), a fim de que o procedimento de
regularização da edlflcação/estabelecimento/área de risco possa ser classificada como PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO,
sendo esta portanto, dispensada de Vistoria Técnica prévia tendo em vista seu baixo risco. Não se enquadram como
PROCESSO TECNICO SIMPLIFICADO os locais que possuem liquidos inflamaveis ou combustíveis, gás liqüefeito do
petróleo (GLP), materiais radioativos, explosivos, fogos de artificio, nem outros produtos perigosos, como também
tioatos, independente da capacidade de publico ou os locais de reunião do público com íotaçao superior a 100 (cem)
pessoas.

Razão Social: BROSO lom BB AWWJJO SOCISOMJB nmiyiDOM. db advocacza

Nome Fantasia: os'Awnao SOCIEDADE IKDIVlDtltt ,DE ADtrocftClA^^^ ^ .

CNPJ/CPF: ASOiaBOWÒOpies

Área (m') 200 (duaentoo notcos)

N° de Pavimentos da Edificação: Ò ■

Altura da Edificação (m): 0,00

Natureza da Ocupação í!D~'Soí!yÁ0o ^ ' y •

Endereço:;ERofiB8SÍorç'íÍiAHCÍêOo;<ft^^ ■-
■■ ,,: ",v:.

aRiaAIOB JOIUO' DBSSOA _ :

Nome do Proprietário: ;awoiro : IíDBB8 DS ABWWO

CPF/CNPJ: 04302428435

Telefone de Contato:: (83) 09666-442

E-mall: ndviíiirtt»

Local e Data: Joao Sooooa, terça, 10 da novoBbro do 2024

Registro do Documento N": 0000196466 do procoasa 56386/2024

Autenticação Elstrõnica; 3dc8ci8b9534c4abc04ee13ac1b34cd0c

• Manter esta documento em local visível.
- O não cumprimento das exigências estabelecidas palas Normas Técnicas Implicaié em responsabilização da
natureza administrativa, civil 6/ou criminal.
- Soifritar renovação do proacnta documento 30 (trinta) dias antes do vencimento.
- As ecfificacôea prescritas no item 8 da NTN® 007/2019 a r^«- rse
- CBMPB sáo dispensadas da vistoria técnica prévia a fim da obtenção do AUTO DE CONFORMID/\DE DE
PROCESSO SIMPLIFICADO, documento especrtieo para esses casos, adotado pelo CBMPB.

Ru.i Juvenal Mario da Silva, N' 981, Manaird. João Po.ssoa-PB

)i!l (S3I 118795-3131' B m.nl: datchmi>lr/rgmall.coni ht \x3Bm
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fr

DECLARAÇÃO

DECLARO, para os fins que se fizerem necessários, que

BRUNO LOPES DE ARAÚJO, inscrito na OAB/PB sob o n° 7.588-A,

portador do CPF n° 043.924.284-35, com escritório localizado na Rua

Professor Francisco Oliveira Porto, n® 171, Brisamar, João Pessoa/PB,

presta, desde 2024 até os dias atuais, de forma amplamente

satisfatória, no Município de Logradouro/PB, serviços inerentes à

assessoria jurídica na parte administrativa e perante o Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba e o Tribunal de Contas da União.

Logradouro/PB, 06 de janeiro de 2025.

Oocurnento assinado digitalmente

JOSEMARIHÃLOOOACRUZ

HLv Daia:C8/Ol/202S 17;24:4S-0300
Verifique em https://validaf.iti.eov.bi

JOSE MARINALDO DA CRUZ

Prefeito de Logradouro/PB
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DECLARAÇÃO

DECLARO, para os fins que se fizerem necessários, que

BRUNO LOPES DE ARAÚJO, inscrito na OAB/PB sob o n» 7.588-A.

portador do CPF n® 043.924.284-35, com escritório localizado na Rua

Professor Francisco Oliveira Porto, n® 171, Brisamar, João Pessoa/PB,

prestou, de forma amplamente satisfatória, serviços inerentes à

assessoria jurídica, na parte administrativa e perante os tribunais de

contas, na gestão 2017/2020, no Município de Lagoa D'anta/RN.

Lagoa D'Anta/RN, 06 de janeiro de 2025.
Documento â$stnado digital mente

< TAWNNI LOPES SANTOS

OJta: 07/01/202516:27:3JOJ00

Vertftque em hnps;//valtdar.it».gov.br

TAIANNI LOPES SANTOS

Prefeita de Lagoa D'Anta/RN na gestão 2017/2020
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DECLARAÇÃO

DECLARO, para os fins que se fizerem necessários, que

BRUNO LOPES DE ARAÚJO, inscrito na OAB/PB sob o n® 7.588-A,

portador do CPF n° 043.924.284-35, com escritório localizado na Rua

Professor Francisco Oliveira Porto, n® 171, Brisamar, João Pessoa/PB,

prestou, de forma amplamente satisfatória, serviços inerentes à

assessoria jurídica, na parte administrativa e perante os tribunais de

contas, na gestão 2021/2024, no Município de Mulungu/PB.

Mulungu/PB, 02 de janeiro de 2025.

Prefeito de Mulungu/PB na gestão 2021^024
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

f

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

cSPJífíoToS individual de advocacia

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

^ Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:52:01 do dia 23/10/2024 <hora e data de Brasília>
Válida até 21/04/2025.

Código de controle da certidão: 30D9.4F4B.3150.0972
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: CCA8.15F0.45B0.E13C Emitida no dia 19/11/2024 às 15:30:39

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF; 45.038.019/0001-65

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporteentre municípios com característicasurbanas no

^ âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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^ PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA
SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

Data: 19/11/2024

Hora: 15:33

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Número da Certidão

2024/183518

N° de Controle de Autenticação

698.468.445.533

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F.

45038019000165

Nome do Contribuinte

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço

RUA PROF FRANCISCO OLIVEIRA PORTO

Número

00171

Apto/Sala Bloco Complemento

Bairro

BRISAMAR

CEP

58033390

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que. até a
presente data. não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas as receitas municipais, inclusive as de natureza
tributária ou nâo, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 207990-9

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°. da Lei Complementar n° 53. de 23 de de/ambro de 2(X)B (Código Tributário
Municipal).

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço ttttp://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 19.'11/2024 15:33:40

1/1
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14/01/2025,10:27 Consulta Regularidade do Empregador

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

.A!XsA CA FECTRA!

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

45.038.019/0001-65

BRUNO LOPES DE ARAU30 SOCIEDADE DE ADVOC

AVENIDA POMBAL 1394 / MANAIRA / JOÃO PESSOA / PB / 58038-341

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/12/2024 a 27/01/2025

Certificação Número: 2024122904165753063658

Informação obtida em 14/01/2025 10;27;36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ht(ps://consulta-crf.calxa.gov.br/consunacrf/pages/con3ultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 45.038.019/0001-65

Certidão n°: 2590142/2025

Expedição: 14/01/2025, às 10:32:18
Validade: 13/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que BRONO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 45.038.019/0001-65,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: E919.6992.A137.4D0A.BFEB.A548.5943.83AF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.

88

88



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAiBA
TELEJUDICIÁRIO ■ CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Razão Social; BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: RUI VICTOR E BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Certidão emitida às 08:28 de 13/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n' 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex; CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertldao e insira o
código de validação: AcKDp+CF. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n • CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Certidão emitida às 10:31 de 13/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n® 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertldao e insira o

código de validação: juYv.DINS. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO ■ CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Certidão emitida às 10:28 de 13/01/2025.

Validade 30 dias

fl

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n« 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 7Jpt.bWy4. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: E919.6992.A137.4D0A.BFEB.A548.5943.83AF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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Bruno Lopes
& Rui VictOr

SOCIEDADE DE ADVOGADOS

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

PREFEITURA MÜNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB. 1 Fls

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabaiiiistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas
normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

2.0 - DECLARAÇÃO de Inexistir fàto impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz
respeito à habiiitação/partidpação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências
posteriores.

3.0 • DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em
nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou
societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponenteacima qualificado,declarasob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art.
1®, Incisos ill e IV, e do Art. 5®, Inciso lli, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente adma qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista
na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n® 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com defidênda ou para

^ reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de
acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

Local e Data.

BRUNO LOPES DE deforma digitai por
L»n«uíiriv^ i.vyri.j 1./I. bruNOLOPESOE
ARAUJO:04392428 ARAUJOfl439242843S

Dados: 2025.01.1411:47:01

NOME/CPF/ASSiWURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

BRUNO LOPES DE ARAU30 SOCIEDADE DE ADVOGADOS

RUA PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO, 171 - BRISAMAR
LOPESEVICTORADVOGADOS@GMAI L.COM

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: E919.6992.A137.4D0A.BFEB.A548.5943.83AF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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u
GABINETE 00

PORTARIA N® 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUaONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Uuro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n''.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fimdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do
Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

^ RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -
PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei
Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de
2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha—PB, em 11 de agosto de 2023.

t

Lauro Adol/oMaia Serttfim

Prefeito Constitucional

Praça Sò^io Maia. n'66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n' 09.067,562/00<11-27 - Contatos (83) 3441-1202 c ,:.i. ic.i.-i oo!>

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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PMÇR

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁSADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047-^5 3568 - PARTE 2

Art. 4« - Desionar. a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o' Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
corrspor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art. 5° - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em obsen/ância as disposições da Lei Federal n".
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n»10.024/20l9. com exercício
enquanto durar a sua vigência.

.Art. 6' - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessãno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados psra substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art P - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO fMIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIAN> 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei

Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n".
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
ê 05 contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional \rinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do Rooha/FB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o ca^o em. comissão de Gestor de
Contrstos do Município do Cstolé do Rochs ^ P5, com íoíoçâo ns
SeCTetaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fjnções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2' - O Gestor de Contratos de que trata esta ponaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 3.66S/19S3 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'iO.024/2019. com exercido enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Muniapal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccnafi^B, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos:

RESOLVE:

AT. 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NAT.AN
PEREIRA DE ANDR.ADE. para que o mesmo desempen.he todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que traía esta portans é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal nA 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nA 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/201S, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constituciona!

PORTARIA N" 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Or^nica Munidpal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incfeos VI e XI. do Ari 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC. Munidpal .rA004/2021, de 03 dê
novembro de 2021: LC. Municipal n°.005/^22, de 31 de janeiro de
2022: LC Municipal n''.007/2022, de 02 de março de 2022: LC.
Munidpal nA009/2022. de 18 de maio de 2022; LC. Municipal
n*.Ol 1/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.012/2022.
de 11 de outijbro de 2022: LC Munidpal n° 0i3.'2022. de 21 de
outubro de 2022: LC. Munidpal n'.015/2022, de 10 de novembro de
2022: LC. Municipal nA016/2022. de I2de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n^.OOO, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Munidpal de Catolé do Rocha-PS;
CONSIDER/VMDO o Decreto Munidpal n°. 019. de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n» 001/2023:
CONSIDERANDO 3 oportunidade e conveniênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal,

RESOLVE:

Art 1» - Nomear, o Sra ALANA 7ALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do RochaJ^B, para integrar c quadro

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
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GABINETE D

PORTARIA N« 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federai e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n®. 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos óigàos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e flmdacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as ilmções inerentes ao cargo ora ocupado.

ArL 2® - O Fisol de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ertroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumprarse.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

1,

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional

Piaça Sci^to Moia. n°66 - C^tro - Catolé à) Rodia/PB
CNW n" 09.CÍ.7.S62/0COI.27 - Contatos: (M) 3441-1202 c • ;.h.( vjç.. c..;. Ia. , o

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
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95

95



IVi O a F'

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

fmr^

An. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUSIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Eguipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

"A! 5' - .A Comissão de Licüaçio, o P.^egoei.m e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
8.566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n'>10.024r'2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderio ser
designados cortso substitutos um do ouao. quando necessário, bem

ccmo os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,
ficando obrigatória a sua designação em ata.

Art. 7' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Reoistrs-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constíiudonal

PORTARIA N' 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n'.l4.133. de 01 de abril de 2021 (Ler de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n°.
032 de 26 de juiho ds 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
ncs Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1' - Nomear pata exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de etribuições específicas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n". a.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

At. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
retroagíndo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Consfitudonal

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mata Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmenle no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância eo disposte na Lei
Federal n°. 14.133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e

Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catolé do RochaPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear paru exercer o cargo em comissão de Rscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.At. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta penaria á rsmeado
em razão de atribuições espedlicas, que se aplicam também em
observãnda as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n°. 10.520/2002 a suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sus

vigênda.

.Art. 3' - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
rstroagindo seus efeitos a data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-see Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N» 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Ccrisdtuiçso Federal e a Ler Orgânica fHunidpal.

CONSIDERANDO o disposto no indso !!, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An. 73, da
Lei Orgânica Munidpal;
CONSIDEFIANDO as LC. Munidpal n'.004/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n*.Q05/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC. Munidpal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n\009'2022. de 18 de maio de 2022: LC. Municipal

n°.0il.''2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Munidpal n'.0i2/2022.
de 11 de outubro de 2022; LC. Municipal n'.013.'2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n° .015/2022, de 10 de novembro de
2022; LC. Mumdpai n°.Ol 6/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Munidpal n'.C03. de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO o Edita) do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, oara preenc-himento de vagas no quadro de pessoal
efetivo'da Prefeitura Munidpal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023. 3 ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e convenlènda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal:

RESOLVE:

Art. 1» - Nomear, o Sre. ALANA TALLÍNE DE SOUSA ROCHA

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Preíeítura
Municlpa! de Catolé do Rooha-PB, para integrar c quadro

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 2795.DFD9.3D41.943C.0D7E.A5F6.D52C.0C76. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: Jorge B. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 10:27:39 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12622/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Número do Contrato: 000000192025
Data da Publicação: 21/01/2025
Data da Assinatura: 20/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 108.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jurídica com notória especialização para acompanhamento processual especializado, sobretudo junto aos Tribunais
(TJ/PB; TCE/PB; STJ; STF; TCU e etc).
Contratado (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 45.038.019/0001-65

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d1bfaf954f79ccc365eba2391f2195bc

Comprovantes de regularidade da contratada Sim e9196992a1374d0abfeba548594383af

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim ee6345a25f2137be23b4226157cdbc0c

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1ed2eb25cee6e857d416226b004c850f

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

Designação do gestor do contrato Sim 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 74C3.5A96.57B8.6650.F90B.54A6.6B19.87FF. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

12616/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 10:27h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 12622/25 ao Documento 12616/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 12616/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 40 - 43 1ed2eb25cee6e857d416226b004c850f

Designação da fiscalização técnica do contrato 44 - 47 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

Comprovante de publicidade 48 - 52 d1bfaf954f79ccc365eba2391f2195bc

Designação do gestor do contrato 53 - 56 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 57 ee6345a25f2137be23b4226157cdbc0c

Comprovantes de regularidade da contratada 58 - 92 e9196992a1374d0abfeba548594383af

Designação do fiscal administrativo do contrato 93 - 96 2795dfd93d41943c0d7ea5f6d52c0c76

RECIBO PROTOCOLO 97 74c35a9657b86650f90b54a66b1987ff

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 01:28. Validação: 6D93.F29A.7EE7.EE87.0892.7490.8980.8700. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 12616/25. Data: 07/02/2025 10:27. Responsável: tramita.
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